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Editorial

Feliz Ano Novo! 
C  hegamos ao fim de um ano complicado para nossa economia, política e todos os brasileiros de bem. 
Situação construída por anos de malfeitos, irresponsabilidades e incompetência de muitos daqueles que 
governam, legislam e julgam neste país. Com o apoio na iniciativa privada dos que se acham espertos, são 
oportunistas, desonestos e não medem consequências para se beneficiarem através da corrupção. Colaboraram 

também com o caos aqueles que investidos de cargos públicos corromperam e se deixaram corromper.
	 Estamos todos cansados com esta desordem nacional generalizada.Cabe a cada um de nós brasileiros de bem, continuarmos cuidando 
de nossas famílias e afazeres profissionais com dedicação, seriedade, retidão, honestidade e calma. Nos cabe continuarmos com a 
esperança de que o Brasil se tornará um grande país.  
	 A Revista IBEF chega a dezembro, consciente de que por mais um ano procurou levar a todos os leitores, artigos com temas importantes 
de nossa economia e matérias interessantes. 

	 Relembramos aqui os executivos que foram capa da revista em 2016: Marco Capute - Secretário de Desenvolvimento do Estado Rio 
de Janeiro; Luiz Alberto Machado - Conselheiro do Cofecon; Paulo Rabello de Castro - Economista e hoje presidente do IBGE; Emilio 
Carazzi - Presidente do IBGC; Marco Velozo - Sócio Diretor da Vértice Consultoria e nessa edição Fabiana Zamboni - Presidente da 
Zamboni Comercial.

	 Agradecemos a cada um de nossos anunciantes que nos prestigiaram com suas marcas e aos profissionais que ilustraram nossas edições 
com seus conhecimentos e comentários.
	
	 A Revista IBEF parabeniza a todos envolvidos com suas publicações pelo trabalho apresentado em 2016.
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Nacional

  O Grupo Zamboni foi fundado em 1969 pelo meu 
pai, Alencar Zamboni, como uma pequena empresa 
de atacado em Além Paraíba, na fronteira entre os 
Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Décadas 
depois, em 2006, transferimos a sede da empresa para 
o Rio de Janeiro e, mais recentemente, começamos a 
operar no Espírito Santo.
	 Em 1994 a empresa recebeu seu primeiro prêmio 
ABAD de Melhor Atacadista Distribuidor do Estado 
do RJ e no ano passado recebemos o nosso 24º 
prêmio. Comercializamos aproximadamente 250 
categorias de produtos, um portfólio que vai de 
Alimentos e Limpeza a Cosméticos, para mais de 
vinte mil clientes.
	 Como em muitas histórias de empresas familiares, 
a Zamboni também passou por seu processo de 
profissionalização e sucessão. Em 2013, demos 
início a essa fase, quando meu pai Alencar assumiu 
a posição de Presidente do Conselho Consultivo e 
do Conselho Familiar. Minha irmã, Paula, deixou a 
gestão e assumiu uma posição nos dois Conselhos. 
E eu assumi a posição de Presidente da Zamboni 
Comercial.
	 Acredito que a experiência que tivemos neste 
processo deva ser bem semelhante à de várias 
empresas familiares que tentam conciliar um 
crescimento acelerado com mudanças estruturais. E 
me surpreendi com o convite para escrever este artigo, 

Capa

pois somos uma empresa ainda “jovem” nesta nossa 
nova etapa e não via a razão de fazer um “balanço de 
conquistas” com tantos desafios ainda por enfrentar. 
Mas cedi ao argumento de que uma das funções do 
CEO é dividir suas experiências boas e difíceis com 
os demais, da mesma forma que sempre me beneficiei 
ao escutar a voz de CEOs bem mais experientes.
	 Durante este processo de sucessão e 
profissionalização, subestimamos alguns desafios e 
nos impusemos várias metas simultâneas. Com a nossa 
origem comercial e capacidade logística, decidimos 
acelerar o crescimento do negócio. Sabíamos 
da importância da informatização e decidimos 
implementar um sistema ERP de mercado. Apesar 
de necessária, esta implementação e customização 
foi muito mais demorada e custosa do que havia sido 
originalmente planejada.
	 Há muitos anos adotamos um sistema de governança 
apoiado por um Conselho Consultivo. Ao manter as 
decisões societárias em nosso Conselho Familiar, e 
com o apoio de dois ou três conselheiros experientes 
no Conselho Consultivo, temos conseguido ter 
apoio em nossas diversas fases. E neste momento de 
transição não foi diferente.
	 Como resultado deste crescimento acelerado, 
custos inesperados e uma gestão baseada em KPIs 
gerenciais que mediam exclusivamente a eficiência 
comercial, terminamos o ano de 2013 com um 
endividamento sem precedentes em nossa história. E 
com a clara sensação de que não administrávamos a 
estrutura de capital de forma correta.
	 Nosso foco era essencialmente comercial e 
operacional. A Zamboni estava organizada em diversas 
diretorias, todas ligadas às atividades comerciais e 
de logística. A gestão financeira era uma gerência 
da diretoria operacional e administrativa. Em nossa 
visão, as atividades financeiras eram administradas 
como “consequência” e não como “estratégia”.

Fabiana Zamboni, 
presidente da Zamboni Comercial

 Zamboni: algumas lições de um processo  de sucessão e profissionalização.
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	 Por sugestão de nossos conselheiros, em março 
de 2014, frente a uma situação onde permanecíamos 
crescendo em faturamento, mas com fluxo de caixa 
negativo (com o endividamento líquido em seu maior 
valor histórico, contratamos a Alexander Corporate 
Finance para nos ajudar a construir uma estratégia 
financeira nesse momento tão difícil.
	 Usamos o diagnóstico da consultoria como base 
para uma profunda reformulação de toda nossa 
gestão financeira. Adotamos novos instrumentos 
gerenciais, nos reorganizamos e passamos a dar foco 
a estas atividades. Primeiro contratamos um CFO 
interino que adotou uma série de medidas de curto 
prazo direcionadas para o capital de giro. Em seguida, 
selecionamos um profissional de mercado para esta 
posição, garantindo a absorção dos ganhos de curto 
prazo em procedimentos e processos permanentes.
	 Depois de tantos anos, a nossa visão do próprio 
negócio mudou. O crescimento tornava claro o 
impacto do capital de giro na estrutura de capital. A 
principal fonte de recursos deve ser sempre a geração 
de caixa operacional e nunca os recursos de terceiros.
Passamos a adotar uma gestão ativa da estratégia 
financeira. Reorganizamos nossa diretoria alinhando 
os objetivos comerciais aos financeiros. Reduzimos a 
estrutura e definimos duas diretorias estatutárias, que 
seriam ocupadas por executivos muito experientes. 
Uma estrutura mais ágil e com a visão financeira 
fazendo parte de todas as decisões relevantes.
	 Este processo apresentou resultados rápidos e 
surpreendentes. Fomos felizes em tomar a decisão de 

fazer o dever de casa naquele momento. O mercado 
de crédito ainda não estava tão nervoso como veio 
a ficar na sequência do ano. Recebemos o apoio 
de nossos parceiros financeiros e, com pequenos 
alongamentos, ajustamos os fluxos de pagamentos. 
Sem a necessidade de nenhuma medida que 
prejudicasse o negócio, venda de ativos, aporte de 
capital ou negociação não amigável, geramos caixa, 
acertamos os processos e recolocamos a estrutura de 
capital em níveis desejáveis. Aproximadamente dois 
anos depois, no final do primeiro semestre de 2016, 
com a redução do endividamento e crescimento do 
Ebitda, a nossa relação dívida líquida sobre EBITDA 
que era de de 9,28x passava para 0,73x.
	 Entendendo melhor a nossa própria empresa 
percebemos os efeitos que medidas estruturantes 
poderiam ter em nossa rentabilidade. Com este 
objetivo, em 2016 contratamos a Gradus Consultoria 
de Gestão, revimos todo o nosso processo orçamentário 
e adotamos o conhecido Orçamento Base Zero. 
Otimizamos diversos processos e custos e analisamos 
e ajustamos as atividades de logística. Este trabalho 
resultou em expressivos ganhos operacionais.
	 De qualquer forma, sempre falta algo mais a ser 
feito. A lição é que sempre há mais de uma perspectiva 
sob a qual se pode olhar o próprio negócio. Mas os 
desafios não acabam nunca e não existe posição de 
conforto, especialmente no ambiente econômico em 
que vivemos. Terminada uma tarefa, vem a próxima.
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	 A missão da Alexander Corporate Finance foi 
definida por mim e por meu sócio, Kiko Martinez, 
a partir de uma convicção conceitual e com base 
em nossa experiência profissional e interesses 
acadêmicos. Discutíamos longamente sobre a forma 
com que víamos a maior parte das empresas e 
executivos acreditarem que a estratégia corporativa 
e a gestão eram completamente dissociadas da 
estratégia financeira.

	  Não concluímos se isto era uma consequência da 
forma usualmente adotada para avaliar a performance 
de uma empresa, analisando os resultados apenas 
até a linha do EBITDA, que dá a entender que a 
performance financeira e estrutura de capital são 
uma nota de rodapé. Ou, pelos cursos de Valuation, 
onde o Valor da Firma é o fluxo de caixa operacional 
descontado e a estrutura de capital aparece apenas 
quando se faz a dedução do endividamento líquido 
na obtenção do Valor do Equity ou quando se define 
algo tão intangível quanto a taxa de desconto. 
Independente do motivo, este era um fato.

Opinião

	 Em um momento de grande transformação da 
economia brasileira, as empresas procuravam 
assessores para “reestruturar suas dívidas”. Quando 
nos procuravam perguntando se fazíamos isto, 
respondíamos: “Não. A dívida é como uma febre. 
Temos que diagnosticar o paciente para entender a 
doença!”. Na maioria da vezes este diálogo terminava 
em um monólogo...

	 Em março de 2014, nosso foco estava na atuação 
junto a fundos de private equity internacionais com 
interesse no Brasil, quando por acaso, apareceu o 
Caso Zamboni. Hoje, com certeza, um de nossos 
preferidos.

	 Fui convidado por André Balbi Cerviño, um 
amigo de longa data, para uma conversa informal no 
Conselho Consultivo da Zamboni, do qual ele fazia 
parte.

	 Em um processo de sucessão e profissionalização, 
a empresa de atacado havia concentrado todos os 
seus recursos buscando o crescimento das vendas. A 
Zamboni, uma das maiores do seu setor, tinha crescido 
e se desenvolvido a partir de suas características mais 
fortes, com grande foco em sua vasta rede de clientes 
e excelência de serviço. Mas a gestão financeira não 
fazia parte da cultura da empresa.

	 A situação desafiadora da estrutura de capital 
em uma empresa aberta a mudanças, um conselho 
consultivo experiente e comprometido e o profundo 
envolvimento dos acionistas com a companhia 
formavam um cenário perfeito para o nosso trabalho. 
E as características do negócio eram ideais, pois os 
ajustes em seu fluxo de caixa teriam impacto imediato.
	

Estratégia financeira em 
momentos de transição: caso Zamboni

Stefan Alexander*
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*Vice Presidente do IBEF/RJ e Managing Partner da Alexander Corporate Finance.

-	 Forte controle sobre o capital de giro (Clientes, 
Fornecedores, Verbas, Devoluções, etc) e 
imobilizado

-	 Redimensionamento da equipe

- 	Reformulação dos indicadores de performance 
(KPIs) e DRE Gerencial

- 	Controle sbre Transações com Partes 
Relacionadas

- 	Estruturação da Governança (Comitê 
Financeiro)

- 	Orçamento 2015 com corte de despesas/
revisão de estrutura

-	 Nova comunicação e relacionamento com 
bancos

-	 Foco em ações de redução de SKUs com  
estoque elevado

- Início do Open to Buy: Controle de Compras pela 
Diretoria

-	 Reintrodução do S&OP (Sales and Operations 
Planning), sob responsabilidade da Diretoria 
Financeira

- Nova rodada de redução de despesas/revisão de 
estrutura	

- Revisão do modelo da divisão de Atacado 
Especializado

- Amadurecimento e consolidação das práticas 
financeiras

	 No trabalho de consultoria existe um grande 
desafio: por mais que o consultor seja do tipo “hands 
on”, quem realmente faz o trabalho é a empresa e sua 
gestão. No Caso Zamboni não foi diferente. Dando 
atenção e importância aos aspectos estratégicos 
da gestão financeira, com a entrada de um CFO 
experiente, a reorganização da empresa fez com que 
os procedimentos e processos fossem internalizados.

Os esforços se traduziram em números, com uma 
redução substancial da dívida líquida e crescimento 
da geração de caixa.
	 A dívida era resultado da gestão do capital de 
giro. Com a adoção de uma estratégia financeira 
coordenada com a estratégia comercial as qualidades 
naturais da companhia puderam prevalecer e aparecer 
sob a forma de resultados positivos. E a dívida, assim 
como a febre, baixou.
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Opinião

	 Depois de um ano bastante conturbado e confuso, 
principalmente na esfera político econômica, muitos 
têm me perguntado como será 2017, quais as 
perspectivas astrológicas para economia e negócios, 
principalmente.
	 As previsões que fiz para 2016, em sua ampla 
maioria, se confirmaram, inclusive o impeachment 
da Dilma e, notadamente, o crescimento da Bolsa de 
Valores. De fato, a Bolsa tem sido uma boa opção de 
investimento neste ano de 2016, quando parece não 
haver onde ganhar dinheiro.
	 Nestas análises astrológicas, o ano começa em 20 
de  março, com o equinócio de outono (no hemisfério 
sul), assim, o mapa celeste que rege o ano vale até fins 
de março de 2017, quando, então, podemos avaliar o 
novo período.
	 Assim, ainda estamos sob a égide de um mapa 
difícil e com aspectos tensos no que tange ao 
desenvolvimento econômico. Chegamos a um ponto 
em que as rupturas se fazem presentes e os setores 
de negócios não decolam ainda. Novembro de 2016 
é o fim de um ciclo forte de retração econômica e 
comercial, de forma tal que, a partir de dezembro/16 
já começa alguma melhora no horizonte da economia 
nacional e, portanto, na circulação de capital. A 
máquina recomeça a girar!
	 Isso vai até março/17, quando a configuração 
muda novamente.
	 A economia poderá apresentar sinais concretos de 
melhorias, contudo ainda bem devagar, com processos 
lentos e a passos de tartaruga. Não devemos nos iludir 
de que sairemos do buraco com facilidade. 

	 Confusões políticas e uma oposição forte ao 
governo trará de volta sentimentos de incerteza e de 
medo nos investidores internacionais. 
	 A economia mundial também não estará 
colaborando com nosso pais, de forma que o ingresso 
de capital estrangeiro ainda será modesto ou quase 
insuficiente para que fiquemos mais otimistas.
	 Mas, dentro do deserto existe o oásis, que 
poderá ser visto no setor agropecuário, de energia e 
petroquímico. As exportações agrícolas e de matérias 
primas poderá também ser um alento para o equilíbrio 
das contas.
Outro setor que tende a melhorar – devagar, é sempre 
bom lembrar – é o da construção civil, notadamente 
dentro do programa minha casa minha vida ou algo 
similar ainda a ser criado pelo governo.
	 E o governo? Este sim, envolto em uma névoa 
que não dará confiança ao povo, estando sujeito ao 
Presidente Temer ter que se afastar, ou alguém forte 
em seu governo ter que sair. Em qualquer das opções 
o resultado são incertezas. Caso tenha condições 
de ficar, uma ampla reforma ministerial pode ser 
esperada para meados do ano. 
	 Na Astrologia tradicional será um ano de Saturno, 
o Senhor do Carma, aquele que traz a conta a ser paga, 
doa a quem doer...frio e seco! Portanto, não devemos 
esperar muito de 2017. O desemprego pode até 
diminuir, mas não o suficiente para comemorações.
	 Aí, você pode estar se perguntando...o que faço 
com meu dinheiro, onde posso investir com mais 
segurança?
	 A resposta é múltipla: na Bolsa de Valores, que 
continuará crescendo, nos Fundos Imobiliários 
negociados na Bolsa, nos Fundos de Renda Fixa 
lastreados pelo setor rural e imobiliário (CRI, CRA, 
LCI, LCA) e, continuam boas as opções dentro do 
Tesouro Direto.
	 Ou seja, existem boas formas de se ganhar neste 
ano de 2017, pois nem tudo está perdido e, de fato, a 
melhora já se faz presente, lenta e gradual.

2017 – O que dizem os astros
Mauricio Bernis*

* Engenheiro e astrólogo com pós em administração. Mais de 20 anos de prática em Astrologia. 
Presidente da AstroBrasil® e do Portal Astroinvest. Palestrante e colunista em órgãos de comunicação.

 Autor de livros sobre o tema.
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	 Encontra-se o Brasil com um dos 
maiores índices de desemprego de 
sua triste História Econômica. Um 
contingente próximo à população 
da cidade de São Paulo. A reversão 
dessa barbárie só ocorrerá se o 
empresariado, de maneira geral, 
convencer-se, que o jogo político em 
curso, onde Michel Temer terá de 
enfrentar inclusive oponentes dentro 

da base aliada, será favorável ou não às necessidades do país, já 
que muitos políticos ainda não vislumbraram o estado deplorável 
da Economia e do tecido social. 
	 Na atualidade, sem fortes investimentos privados, não há a 
mais remota possibilidade de crescimento econômico e social. 
Para que o chamado “espírito animal “empresarial seja despertado, 
algumas decisões duras terão que ser tomadas imediatamente, a 
saber: uma diminuição acentuada da taxa de juros (que se choca 
com o problema da inflação resistente em altos patamares); avanço 
das Parcerias Público-Privadas, objetivando a reconstrução da 
precária infraestrutura brasileira; diminuição do déficit público, 
visando recuperar a capacidade de investimento estatal (União, 
Estados e Municípios); e reforma contundente da claudicante 
Legislação Trabalhista, com ênfase na aprovação do Marco Legal, 
incrementando e aperfeiçoando o processo de terceirização das 
atividades. 
	 Não seria por demais afirmar que, se a população em geral não 
pressionar os políticos, essas mudanças não ocorrerão e o nível 
de emprego não se recuperará tão cedo. A inação, nesse aspecto, 
delegará ao avanço da tecnologia, a oportunidade de tornar a 
Legislação Trabalhista letra morta, já que muitas das chamadas 
atividades-fim estão desaparecendo em caráter mundial. 

	 Algumas notícias ajudam a focar melhor o problema. 

1) Título: “Navios de Carga Podem Dispensar Tripulação no 
Futuro”. Fonte: Valor Econômico, 2/9/16, pág. B-9: (…) Projetistas 
de navios, operadores e reguladores estão se preparando para 
um futuro em que embarcações de carga irão cruzar os oceanos 
com uma tripulação mínima ou mesmo sem nenhuma. Avanços 
na automação e uma comunicação de dados cada vez mais veloz, 
mesmo no meio do oceano, podem causar a maior transformação 
no transporte marítimo desde que os motores diesel substituíram 
os a vapor. (…) Pode-se chegar a navios cargueiros não tripulados 
até 2030 e navios totalmente autônomos até 2035. 

2) Título: “A Vida na Mina Sem Ninguém ao Volante”. Fonte: 
Valor Econômico, 6/9/16, pág. B-3 :(…) Na Suécia, a montadora 
de veículos pesados Volvo desenvolveu um novo caminhão para 

Opinião

uma mineradora. Tal caminhão é chamado FMX. O referido 
veículo fica tão escondido quanto a prata e o ouro explorados pela 
mina de Boliden, de onde saem também cobre e zinco. Com a 
ajuda de sensores, o veículo circula a 800 metros de profundidade. 
(…) Um mundo de veículos sem motorista, seria uma maravilha. 
Ele não precisa sequer olhar para a trilha percorrida pelo FMX. O 
caminhão segue em frente, desliza suavemente em curvas sinuosas 
e, finalmente, dá, sozinho, a marcha a ré, para voltar ao ponto de 
partida. (…) No Brasil, o caminhão autônomo já começou a ser 
testado também em plantações de açúcar. 

3) Título: “O Bolsa Família dos Países Ricos”. Fonte: Revista 
Exame CEO, Set/16, págs. 58/59: (…) Um estudo feito pela 
Universidade de Oxford, na Inglaterra, analisou 700 postos 
de trabalho, com diferentes graus de complexidade e chegou 
à conclusão de que 47% deles poderão ser automatizados nos 
próximos 20 anos. Robôs comandados por algoritmos deverão ser 
capazes de realizar tarefas que sempre precisaram de interação 
humana, como dirigir automóveis e caminhões para o transporte 
de mercadorias. Estima-se que um terço dos postos de trabalhos 
no setor de varejo na Europa desaparecerá até 2025, em razão do 
desenvolvimento da robótica. 

4) Título: “Bancos tentam controlar despesas com redução de 
agências e pessoal”. Fonte: Valor Econômico, 13/9/16, pág.C-1: 
(…) Para cortar gastos, as medidas adotadas pelas instituições 
financeiras têm ido em duas principais linhas: a redução de 
agências e a diminuição do quadro de pessoal. (…) Nos 12 meses 
encerrados em junho, os 4 grandes bancos fecharam um total de 
413 agências. Para comparação, apenas 19 agências foram fechadas  
entre junho de 2014 e junho de 2015. (…) A redução das agências 
está ligada ao uso crescente de canais de atendimento digital por 
parte dos clientes. (…) Os bancos também têm enxugado o quadro 
de funcionários, em especial ao não repor aqueles que deixam 
a instituição ou se aposentam. Entre junho/15 e junho/16 os 4 
maiores bancos cortaram 12200 postos de trabalho. 

5) Título: “Uber lança primeira frota de táxis autoguiados”. Fonte: 
Valor Econômico, 15/9/16, pág.B-6:(…) O Uber lançou, ontem, 
sua primeira frota de táxis autoguiados em Pittsburgh, Pensilvânia 
(EUA), e pulou à frente de empresas como Google, Tesla, Ford 
e GM na corrida para desenvolver tecnologias para veículos 
autônomos. (…) Para o Uber, os veículos autônomos são uma 
aposta de longo prazo no que a empresa acredita que será o futuro 
do transporte urbano e no que poderia, no fim das contas, reduzir 
o custo do transporte ao acabar com a necessidade de motoristas. 
Portanto, assim como já ocorreu em países desenvolvidos, logo 
o Brasil será alcançado por essas tendências de automação em 
velocidade acelerada, provocando irreversíveis danos ao já 
decrescente número de postos de trabalho.

Tempo de espera

* Economista e consultor financeiro da Prospering Consultoria.

Fernando Pinho*
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Nacional

	 Muito se discute sobre as Obrigações Legais 
estabelecidas pelo Governo Federal nos últimos anos. 
Algumas delas já estão em vigor, como a Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e), o SPED Fiscal e o Contábil, entre 
outras. As próximas serão o eSocial (janeiro de 2018), 
incluindo os blocos referentes ao REINF, e o Bloco 
K, em 2017. A primeira, mais relacionada às questões 
de Departamento Pessoal e Folha de Pagamento, 
e a segunda, à estrutura, produção e estoque de 
uma companhia. As duas obrigações afetam todos 
os processos da empresa, desde a operação até 
os colaboradores, com possíveis mudanças em 
atividades, processos e sistemas. A sua empresa está 
preparada?

	 Nos últimos dois anos, com a deterioração 
da economia, muitas companhias passaram por 
processos de redução de custos e até mesmo de 
operações, eliminando, em muitos casos, boa parte 
da força de trabalho. Qual o reflexo dessas alterações 
nos processos envolvidos nas obrigações legais? As 
empresas colocaram estas questões nas contas de 
redução?

	 O cronograma de implantação destas obrigações 
tem sofrido constantes atrasos, o que impacta nos 
projetos internos de mudanças. Porém, sabemos que 
todas essas obrigações entrarão em vigor mais cedo 
ou mais tarde. O projeto SPED, iniciado com a Nota 
Fiscal Eletrônica, também era desacreditado e hoje 
tem força e relevância para as empresas e a União. 
As notificações dos outros SPEDs também começam 
a chegar. O Governo precisa de receitas novas e o 
SPED pode ajudar nisso. 

	 Entendemos que as obrigações que entrarão em 
vigor no ano que vem, junto com um possível cenário 
de mudança para uma agenda de crescimento do país, 
atingirão, principalmente, as empresas que não se 

Opinião

preocuparam com elas. Por isso, é necessário preparar 
nossas organizações para atender às exigências de 
forma ampla, evitando multas pelo não cumprimento 
de algumas informações ou da obrigação completa. 
Processo que exige bastante atenção – de quase todas 
as instâncias de uma companhia – e reestruturação de 
inúmeras rotinas.

	 Outro desafio é a manutenção dos SPEDs 
atuais, pois, o Governo tem liberado atualizações 
constantemente, o que exige adequações frequentes 
das rotinas das organizações. Portanto, além de se 
preparar para as novas regras, as companhias precisam 
se dedicar, ao mesmo tempo, ao cumprimento das leis 
que já estão em vigor.

	 A duração e a complexidade para se adaptar ao 
eSocial e ao Bloco K variam conforme o porte da 
empresa, porém, em muitas delas, a discussão e a 
estruturação das rotinas e sistemas existentes estão 
em andamento. Se a sua empresa ainda não iniciou 
essa trajetória, está mais do que na hora de dar o 
primeiro passo.

	 Mais do que dar início à essa etapa, as instituições 
precisam prever os gastos para se adaptar às legislações 
no orçamento de 2017, que já está em discussão. Isso 
porque, embora os primeiros passos devam ser dados 
imediatamente, boa parte do investimento ficará para 
o próximo ano. 

	 Portanto, é importante ter em mente que a conta vai 
chegar – seja o custo de adaptação às regulamentações 
ou a multa pelo não cumprimento delas. Diante do 
atual cenário, em que os investimentos estão sendo 
feitos de forma cautelosa, nenhuma empresa quer 
gastar dinheiro com multas. Por isso, a hora de 
organizar a casa é agora!

A conta vai chegar

*Diretor da TOTVS Consulting responsável por Obrigações Legais.

Flávio Vieira*
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	 As relações econômico-comerciais entre o Chile e 
o Brasil ocupam um lugar relevante na ampla agenda 
bilateral e o potencial de crescimento ainda é muito 
elevado.

	 O Brasil é o quinto parceiro comercial do Chile 
no âmbito mundial e o primeiro na América Latina. 
Por sua vez, o Chile vem ganhando importância 
como parceiro comercial e destino das exportações 
brasileiras, ocupando o segundo lugar na América 
Latina logo depois da Argentina.

	 O comércio entre os dois países atingiu seu melhor 
registro no ano 2011, com quase US$ 11.000 milhões. 
No ano 2015 diminuiu para US$ 7,934 milhões. A 
redução dos valores do comércio bilateral obedeceu 

Opinião

a duas causas: por um lado, o declínio acentuado 
nos preços das commodities (neste caso o petróleo 
e o cobre) que ainda constituem um componente 
significativo do intercambio; por outro, a queda da 
procura interna em ambas as economias. A tendência 
para este ano indica uma nova redução.

	 O principal produto de exportação para o Brasil é 
o cobre, cerca de 50% do total, seguido por produtos 
químicos, salmão, vinhos, máquinas e equipamentos, 
e frutas. Por sua vez, o principal produto importado 
do Brasil é o petróleo, que também representa cerca 
de 50% do total, seguido de carnes e veículos. 

	 No entanto, novos produtos foram acrescentados à 
pauta de exportação nos últimos anos. As exportações 

As relações comerciais 
entre o Chile e o Brasil

Andres Alejandro Aguilar Bustos*
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* Embaixador do Chile no Brasil.

chilenas de produtos agropecuários para o Brasil tem 
tido um crescimento sustentado. Cabe ressaltar, por 
exemplo, que o mercado brasileiro representa para 
o Chile o principal destino de frutos secos, produtos 
do mar e azeite de oliva; e é o segundo destino para 
frutas frescas e vinhos. 

	 Apesar do cenário econômico negativo, existem 
amplas possiblidades para expandir o comércio, 
considerando que em janeiro de 2015 a troca de bens 
entre os dois países alcançou uma tarifa de 0% no 
âmbito do Acordo MERCOSUL-Chile ou ACE N°35.

	 A isto se acrescenta as amplas possibilidades de 
desenvolver cadeias de produção que permitam às 
empresas brasileiras que se instalem no Chile para 
aproveitar a extensa rede de acordos comerciais e 
exportar seus produtos com preferências tarifárias. O 
Chile detém 26 acordos comerciais com 64 países, 
entre os quais se destacam EUA, União Europeia, 
China, Coreia do Sul, América Central, Japão, Canadá 
e o México. 

	 O interesse dos empresários brasileiros de 
estabelecer-se no Chile ou comerciar com nosso 
país se tornou evidente em vários seminários 
sobre oportunidades de comércio e investimentos 
organizados pela Embaixada em conjunto com 
as respectivas Federações da Indústria em vários 
estados do Brasil como o Rio de Janeiro e São Paulo 
e, proximamente, no Goiás e Santa Catarina. No 
futuro, será possível promover um fluxo crescente de 
investimentos brasileiros para o Chile, visando não só 
o mercado interno, mas também os países da Aliança 
do Pacífico e da Ásia-Pacífico. 

	 Na relação econômica bilateral os investimentos 
ocupam um lugar importante. O Chile tem um estoque 

de investimento no Brasil de aproximadamente US$ 
28.000 milhões, tornando-se o principal destino dos 
investimentos chilenos diretos no exterior, 26,2% do 
total. 

	 Os investimentos chilenos, com presença 
diversificada nos estados brasileiros, têm sido 
direcionados principalmente para os setores da 
indústria, energia e serviços; e caracterizam-se por 
gerar um elevado número de postos de trabalho, cerca 
de 100.000 empregos diretos e indiretos.

	  
	 A relação comercial e os investimentos também 
serão beneficiados pelos projetos de conectividade 
física que estão sendo desenvolvidos entre os dois 
países. O projeto do Corredor Bioceânico Porto 
Murtinho (Mato Grosso do Sul) - Portos do Norte do 
Chile poderá impactar fortemente o comércio entre o 
Centro Oeste brasileiro e o Chile, além de transformar 
nosso país em uma plataforma para as exportações 
brasileiras destinadas ao Pacífico. O projeto apresenta 
avanços significativos e poderá começar a operar 
dentro de três anos. 

	 Os mesmos benefícios são esperados com um 
acordo sobre serviços financeiros e outro sobre 
compras públicas que se encontram em fase de 
negociação, além dos impactos positivos originados 
no crescimento do intercâmbio de turistas, que tingiu 
cerca de 400.000 brasileiros visitando o Chile para 
desfrutar da neve, os vinhos, a gastronomia e as 
paisagens. Quanto maior o aumento no conhecimento 
da cultura e da gastronomia que o turismo gera, maior 
é o interesse pelos produtos de ambos os países.

“No ano 2015 foi assinado um acordo 
de facilitação dos investimentos, que ao entrar 

em vigor, estimulará um maior fluxo de 
investimentos entre os dois países.” 
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	 Estamos entrando em uma nova fase no Brasil que 
talvez melhore a ansiedade sobre as incertezas políticas e 
econômicas que vivemos nos últimos meses. 
	 É fato que nos últimos anos acreditamos no crescimen-
to e nas promessas de agentes políticos que utilizaram de 
populismo e expansionismo para promover o tão sonhado 
desenvolvimento do Brasil, porém sem cuidar dos lastros 
econômicos para a sua perpetuidade. Por instantes vivemos 
o deslumbre do “sonho americano” de sucesso e prosperi-
dade e esquecemos de nos preocupar com o amanhã. 
	 E o que aconteceu? O amanhã virou o hoje e nos demos 
conta de que não fizemos a lição de casa! 
Se analisarmos o comportamento das empresas é fácil con-
statar que elas, em sua maioria, performaram seus lucros 
somente pela ótica de caixa sem dar a devida importância 
e para a ótica econômica, ou seja, nos últimos anos as empre-
sas brasileiras viveram como se nunca fossem morrer e mor-
reram como se nunca tivessem vividos. Muitos quebraram 
sem saber, antes mesmo da crise chegar, pois aumentaram 
suas dívidas e não se preocuparam em renovar suas estraté-
gias (longo prazo).
	 A lição aprendida é que precisamos mudar, buscar melho-
rias constantes, mesmo com o vento a favor, pois o que ve-
mos hoje é reflexo de uma alavancagem e estímulo de crédito 
sem a devida responsabilidade de planejar o futuro. 
	 No fundo fomos penalizados por um comportamento 
sistêmico de aumentar o nível de endividamento pela em-
polgação do “agora chegou a nossa vez”. 
	 Tudo bem que hoje existe uma expectativa de que a mu-
dança de governo tornará as políticas econômicas mais 
responsáveis, e já sabemos que em mercados emergentes 
como o nosso “qualquer movimento financeiro tende a ser 
amplificado”, mas o mais importante é não esquecermos de 
que ainda existe muita dívida a ser paga, e que a expectativa 
em relação a economia brasileira já vem sofrendo uma trans-
formação considerável. 
	 No começo do ano, vimos que agências de risco, como a 
Fitch Rating, retirar o grau de investimento do Brasil atribu-
indo uma perspectiva negativa para 53% das empresas, onde 
apenas 6% têm perspectiva positiva. Segundo eles, o fluxo 
de caixa das companhias neste ano deve cair para níveis in-
feriores aos verificados na última década. A Fitch conside-
ra que apenas 19% das empresas emissoras de papéis, com 
ratings internacionais, têm forte capacidade de enfrentar os 
desafios de 2016 sem danos a seus perfis de crédito. 

Opinião

	 Sentimos uma mudança também no comportamento dos 
bancos que retraíram crédito em um cenário de incertezas, 
um exemplo é o Itaú BBA que já criou uma superintendência 
de reestruturação, que vem atuando diretamente na análise 
de indicadores de seus clientes com o objetivo de precaver 
operações desastrosas. Ou seja, até mesmo eles tiveram que 
sair da simples análise de Rating de Risco, prática man-
datória nos últimos anos, para voltar à análises de crédito 
mais estreitas e próximas de seus clientes.
	 Porém, já é possível sentir uma onda de reação econômica 
após o impedimento da ex-presidente Dilma relacionado a 
agentes externos que voltaram a colocar os países emergente 
na mira do capital financeiro. 
	 Não será fácil o renascimento do mercado, pois temos 
uma dura missão de administrar um cenário de retração da 
economia combinado com o aumento de impostos e incerte-
za de investidores. 
	 Nos próximos anos o aumento de “lucro” será um esporte 
para poucos, porém a lição de casa precisa ser feita, precisa-
mos de uma boa base política, econômica e social para sair-
mos desse cenário. 
	 A boa notícia é o aumento das apostas dos fundos de 
Private Equity no Brasil, que renderam mais do que a bol-
sa de 2006 a 2014. Isso significa que existe uma melhor 
aceitação de investimentos de fundos privados em empre-
sas de médio porte podendo ser uma boa opção para os em-
presários que precisam captar investimentos para o cresci-
mento dos seus negócios.
	 Temos todos os ingredientes para a ressureição da econo-
mia brasileira, porém, teremos que nos atentar na ordem em 
que cada um deles será colocado, na forma com que serão 
misturados e no tempo certo que esse pão irá crescer para ser 
dividido.
Como disse Adam Smith no clássico livro A Riqueza das 
Nações: “Não é da benevolência do açougueiro, do cerve-
jeiro ou do padeiro que esperarmos nosso jantar, mas da 
consideração que eles têm pelo seu próprio interesse.” Então 
teremos que trabalhar arduamente sem esquecer da lição do 
crescimento sem responsabilidade, do comodismo de não 
nos preocuparmos com a economia, do medo de competir 
e cooperar com o mercado e da ampliação de negócios com 
paços maiores que as pernas. 
	 Agora, o que nos resta é somente o trabalho árduo e a fé 
na ressurreição da economia brasileira. Como dizem, orar e 
vigiar, eu digo, trabalhar e acreditar.

Vida, morte e ressurreição

* Administrador e diretor da Ucon Advisors.

Rafael Gomes*
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Opinião

 No dia 1° de janeiro do próximo 
ano, o mundo ganhará um novo líder 
na sua mais importante organização 
internacional; Antônio Guterres 
assumirá o cargo de Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O português de 
67 anos foi eleito pela Assembleia 

Geral da organização após acatar a recomendação do 
Conselho de Segurança indicando sua nomeação para o 
posto. Após a decisão ser comunicada em sessão do primeiro 
comitê, no dia 13 de outubro, Guterres comemorou em seu 
Twitter escrevendo “Thanks! Thanks! Thanks!” (Tradução: 
Obrigado! Obrigado! Obrigado!), demonstrando claramente 
sua euforia de ocupar uma das mais importantes cadeiras 
do mundo atual. Apesar das grandes expectativas, o que se 
deverá esperar do novo Secretário-Geral da ONU, tendo em 
vista dos grandes desafios que o esperam? Além do mais, 
quem é Antônio Guterres? 
	 António Manuel de Oliveira Guterres é um antigo 
político português, ativo desde 1974, sendo uma grande 
figura do Partido Socialista de seu país, tendo sido primeiro-
ministro no período de 1995 a 2002, quando renunciou 
ao cargo devido a disputas políticas no parlamento. Foi 
presidente da Internacional Socialista entre 1999 e 2005, até 
aceitar a função de Alto Comissário das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), uma das mais prestigiadas agências 
da organização. Nesta árdua tarefa, presenciou a pior crise de 
refugiados da história, visto o fluxo de refugiados somalis em 
direção a seus vizinhos, iraquianos e posteriormente sírios, 
todos fugindo de guerras civis em seus respectivos países. 
Sua experiência no ofício foi fundamental para sua eleição 
recente a posição de Secretário-Geral, ainda mais durante 
o conturbado mandato em que desempenhou suas funções, 
com seríssimas crises como as citadas.
	 Em 2013, foi o grande responsável pelo lançamento de 
um pacote de ajuda de U$ 5 bilhões da ONU para refugiados 
sírios, compreendendo assim a maior ajuda financeira da 
história da organização. Na época, segundo a agência de 
notícias Reuters, Guterres considerou o montante essencial, 
mas afirmou que “colocando em perspectiva” o valor seria 
“pouco comparado com o que é usualmente gasto para outros 
propósitos”, citando que seria o equivalente ao quanto “os 

Guterres no comando das Nações Unidas: 
uma mudança importante num momento 

mundial caótico?
americanos gastam em sorvete em dez dias” ou até “o quanto 
os australianos gastam no exterior em dez semanas”. As 
declarações do então Alto Comissário mostraram-se certeiras 
com o passar dos anos, tendo em vista o agravamento do 
número de refugiados e a situação dos mesmos. Parte do valor, 
mais especificamente U$ 830 milhões, foram destinados aos 
governos de Líbano e Jordânia, os maiores recebedores de 
refugiados sírios até então.
	 Além disso, em 2015, com aprofundamento da crise 
na Síria, e o consequente aumento do fluxo de refugiados 
para a Europa via mediterrâneo, Guterres trabalhou para 
criar um sentimento de hospitalidade nos países europeus e 
uma coordenação destes no recolhimento e tratamento dos 
refugiados, sobretudo reivindicando melhores condições aos 
que fugiam de seus lares em busca paz. Afirmou á revista 
Times que “não podemos deter as pessoas de fugirem pelas 
suas vidas. Elas vão vir. A escolha que temos é como vamos 
administrar sua vinda e quão humanamente iremos”. A frase 
sintetiza o esforço do ACNUR na crise, visto que mesmo 
com todo seu efetivo disponível trabalhando, a situação 
estava fora de controle, e muitas vidas eram perdidas durante 
as perigosas viagens no mar mediterrâneo.
No fim do supracitado ano, teve fim o mandato de Guterres no 
posto de Alto Comissário para refugiados, após extensão de 
seis meses e duas semanas no cargo por pedido do Secretário-
Geral, Ban Ki-Moon. Prestigiado após seu trabalho na 
agência, submeteu em fevereiro deste ano sua candidatura 
para a sucessão de seu chefe coreano, tendo sido oficialmente 
eleito em outubro. Apesar de sua inquestionável experiência 
e esforços para o bem-estar da comunidade internacional, 
estaria o próximo Secretário-Geral preparado para os desafios 
que estão por vir? Desde que assumiu o cargo no ACNUR, o 
mundo mudou em diversas perspectivas, principalmente em 
seus principais chefes políticos.
Donald Trump acaba de ser eleito presidente dos Estados 
Unidos, Michel Temer assumiu o comando do governo 
brasileiro após o impeachment de Roussef, o Reino Unido 
aprovou por referendo popular a saída da EU no chamado 
“Brexit” (acontecimento o qual escrevi em detalhes na 
edição anterior da revista), e a extrema-direita ganhou 
adeptos no mundo todo, e mais especificamente na Europa, 
com personagens como o britânico Nigel Farage e a francesa 

Pedro Lopes*
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Antônio Guterres será o Secretário-Geral das Nações Unidas em 2017

*Aluno de Relações Internacionais da PUC-Rio. Diretor do XIII Modelo Intercolegial de Relações Internacionais e
Secretário Acadêmico do II Modelo Diplomático Agostiniano.

Marine Le Pen. Não obstante as novas lideranças mundiais 
e seus consequentes fenômenos e modismos na política 
internacional, velhos problemas também constituem grandes 
desafios ao novo ocupante da cadeira: a sempre ameaçadora 
Coréia do Norte continua fazendo testes nucleares com o 
objetivo de intimidar seus vizinhos e adquirir poder numa 
região estratégica da geopolítica mundial;  organizações 
terroristas como o Estado Islâmico e o Boko Haram persistem 
em suas respectivas áreas de atuação, resistindo ás forças 
armadas de seus países e realizando mortíferos atentados a 
cidadãos inocentes; piratas na costa da Somália saqueiam 
petroleiros que passam pelo Chifre da África em direção ao 
canal de Suez e a já conhecida crise de refugiados continua 
a se desdobrar.
	 O fato é que Guterres terá de não só dialogar com estes 
novos atores globais, mas buscar cooperação, uma vez que a 
ONU pouco pode fazer sem apoio de seus países membros, 
especialmente os mais poderosos, como os Estados Unidos, 
agora com Trump na Casa Branca. Este último país é o maior 
mantenedor das Nações Unidas em termos financeiros e 
um dos maiores em militares, além de possuir voto especial 
no Conselho de Segurança da organização, sendo assim 
fundamental para Guterres trabalhar em conjunto com 
Trump para alcançar seus objetivos. Por si só, buscar uma 
convergência de interesses entre ambos já será extremamente 
difícil visto a imprevisibilidade do americano, mas só o 
tempo dirá com exatidão qual será o tipo de relação que se 
desenvolverá entre eles. Tão importante se baseia este diálogo 
que somente uma postura comum poderá se transformar 
numa possível saída para a questão da Coréia do Norte, pois 
o problema terá de ser resolvido na base de negociações 
conjuntas, considerando que a guerra não é uma opção para 
as Nações Unidas a não ser em último caso, muito menos 
ainda para uma possuidora de armas de destruição em massa.
	 Ademais, os problemas com as organizações terroristas, 
apesar de não serem novos, são relativamente recentes 
devido ao surgimento no período do mandato de Ban Ki-
Moon. Grupos como o Estado Islâmico do Iraque e Levante, 
Boko Haram na Nigéria e o Al-Shabab na Somália e Iêmen, 
tem se provado um dos maiores problemas á segurança e paz 
internacional devido aos intensos combates contra tropas 
governamentais e atentados sanguinários praticados não só 
em seus países de origem, mas também na Europa, como foi 
o caso dos ataques a Paris e a Bruxelas, alguns reivindicados 
por tais fações jihadistas. Para lidar com estes grupos, será 
necessária uma ação coordenada entre os países que lutam 
contra os extremistas religiosos e o Conselho de Segurança, 

uma vez que este último pode tomar decisões de caráter 
mandatório válidas para todos os membros da organização, 
possuindo assim um grande poder em questões de paz e 
estabilidade internacionais.
	 As questões supracitadas configuram-se hoje como 
as maiores problemáticas a serem enfrentadas pelo futuro 
Secretário-Geral da ONU, e como também já foi citado, será 
necessário buscar apoio dos novos líderes e atores globais 
em ascensão. Assim como Trump nos Estados Unidos, 
Marine Le Pen, Nigel Farage e outros políticos europeus de 
posicionamento radical podem vir a emergir como chefes de 
seus respectivos governos, consolidando assim o modismo 
internacional de extremistas em que atualmente vemos em 
crescimento. Caso isto aconteça, serão necessários intensos 
diálogos entre Guterres e estes novos líderes, que mesmo 
não sendo eleitos (ainda) já exercem enorme influência na 
política interna de seus países, que consequentemente pode 
vir a transformar suas respectivas políticas externas dentro 
da organização. Logo, moderação será necessária para 
Guterres dialogar com seus futuros (e possíveis) aliados e 
até evitar que estes possam se apresentar uma ameaça ás 
políticas migratórias devido ao xenofobismo presente em 
seus discursos (discussão também presente em meu último 
artigo em mais detalhes).
	 Tendo em vista o cenário descrito, apesar de sua 
enorme experiência, Antônio Guterres terá pela frente um 
monstruoso desafio: comandar a mais importante organização 
internacional num momento caótico mundial, com graves 
desafios na área de segurança e estabilidade, e plausíveis 
avanços de políticas radicais em tradicionais mantenedores 
da ONU, como já foi consumado nos EUA com Trump e pode 
vir a se seguir uma onda de chefes de governo que apoiam 
o tipo de pensamento radical. Terroristas, Coréia do Norte, 
crise de refugiados, e possíveis mandatários extremistas são 
enormes preocupações para o português. O mundo aguarda 
com altas expectativas um Secretário-Geral preparado para a 
caótica situação do sistema internacional como um todo.
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	 Na Quarta Revolução Industrial – um termo criado 
pelo Fórum Econômico Mundial para definir o atual 
estágio da evolução, novas categorias de empregos e 
competências estão surgindo e tomando o lugar do 
trabalho tradicional que já forneceram em algum mo-
mento mais oportunidades para estudantes de gradu-
ação e pós-graduação. 
	 A pesquisa global The Future of Jobs, realizado pelo 
Fórum Econômico Mundial por meio de entrevistas 
com 371 empresas em 15 países, incluindo Brasil e 
México, identificou uma grande mudança na atual 
divulgação de vagas de emprego e das posições que 
serão mais oferecidas em um futuro próximo. A tec-
nologia está moldando a função dos profissionais da 
América Latina. A expectativa é que softwares, robôs, 
drones e outras tecnologias serão utilizadas para au-
mento de produtividade até 2025. A chegada das tec-
nologias em diversas áreas não representa o fim de al-
gumas posições, mas sim uma mudança nas funções 
desempenhadas por pessoas. 
	 De acordo com o estudo do Fórum Econômico 
Mundial, os empregos mais necessários em um futuro 
próximo serão aqueles relacionados com instalação, 
reparo e manutenção de robôs e impressoras 3D e com 
análise de dados e implementação, uso, controle e au-
tomação de sistemas. Portanto, a Quarta Revolução 
Industrial vai exigir mais arquitetos, matemáticos, 
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engenheiros e analistas de dados, e o mercado de tra-
balho como o conhecemos passará por uma evolução. 
Nos últimos dez anos, o Brasil deu um salto no que 
diz respeito à tecnologia robótica, mas ainda sofre 
com a falta de investimentos em infraestrutura. A di-
ficuldade de conseguir componentes é um dos prin-
cipais desafios enfrentados pelos desenvolvedores em 
robótica, o que acarreta em lentidão na melhoria da 
tecnologia e encarecimento das pesquisas.
	 Para ser um profissional digitalmente experiente 
buscando as melhores oportunidades de emprego, é 
fundamental para o estudante de hoje estar ciente do 
que estará disponível no mercado. A Indústria 4.0 é 
muito mais a junção de inovações incrementais que 
decorrem da incorporação e, principalmente, da inte-
gração de tecnologias já disponíveis ou emergentes e 
que, portanto, já fazem parte do estado da arte. Assim, 
seus desafios estão muito mais no plano da massifi-
cação do uso do que no desenvolvimento da inovação 
propriamente dito.
	 Com a Quarta Revolução Industrial desempenhan-
do um papel desafiador nas decisões profissionais, 
estudantes agora têm a oportunidade de escolher um 
caminho que pode contribuir para a construção de 
uma carreira sólida e o sucesso individual no futuro. 
Com essa mudança de paradigma em mente, é impor-
tante explorar as oportunidades que surgem. 

O desafio de estar profissionalmente 
preparado para a 4ª revolução industrial 

*Country manager da Zebra Technologies no Brasil.

Vanderlei Ferreira*
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	 O estudo Panorama da Sociedade 2016, realizado 
pela OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico), indica que em 2060 
a proporção de pessoas com pelo menos 65 anos será 
de aproximadamente 49 em cada 100 considerando 
a população economicamente ativa. Isso indica que 
um em cada dois trabalhadores poderá se aposentar 
em 2060. No cenário global, a OCDE projeta que 57 
pessoas em cada 100 economicamente ativas terão 
pelo menos 65 anos em 2060. Esse número será ainda 
maior nos países asiático como China, Coréia do Sul 
e Japão. 
	 Adicionalmente ao problema do envelhecimento, 
o estudo também apresenta uma redução da taxa de 
fecundidade das mulheres brasileiras que em 2013 
apresentavam um índice de 1,8 filho por mulher. Valor 
bem inferior aos anos anteriores e com tendência 
de queda quando considerada a média histórica. 
Considerando os países da OCDE, esse índice é de 
1,68 filho por mulher.
	 A consequência desses fatores é o esgotamento 
do atual sistema de Previdência geral (INSS). 
Com esse esgotamento, há um aumento da pressão 
por mudanças do sistema previdenciário público 
brasileiro. Isso porque, o aumento da expectativa de 
vida dos brasileiros fez com que houvesse um aumento 
da população idosa. Porém, por outro lado, a redução 
das taxas de fecundidade fez com que reduzisse o 
número de contribuintes. Portanto, se nada for feito, 
o déficit no sistema tende a continuar aumentando, 
levando a uma falência inevitável do INSS.

Reforma da Previdência

	 Para minimizar esses problemas, há uma proposta 
de reforma da Previdência feita pela equipe do 
presidente Michel Temer a ser apresentada às 
diversas entidades e representantes da sociedade 
civil, principalmente as centrais sindicais. 

Hoje o sistema de Previdência geral paga benefícios 
a partir do salário mínimo R$ 880,00 (em 2016) até 
R$ 5.189,82. Mesmo com esses limites, a Previdência 
apresenta um déficit crescente que pode chegar em 
breve na casa dos R$ 180 bilhões. Portanto, depender 
apenas desse sistema de Previdência será muito 
arriscado para qualquer trabalhador. 
	 Com as mudanças proposta pelo governo, para ter 
direito ao benefício integral, o homem ou mulher no 
mercado de trabalho precisará ter 45 ou 50 anos de 
contribuição com a Previdência Social por meio de 
carteira assinada ou de forma individual. 
	 Hoje, a idade mínima para aposentadoria é 60 anos 
para mulheres e 65 anos para homens. A média em 
que os brasileiros se aposentam é 54 anos. Essa média 
está entre as mais baixas dos países emergentes. Na 
proposta do governo, pretende-se aumentar a idade 
mínima para aposentadoria para 65 anos tanto para 
homens quanto para mulheres. Além desse critério, 
o brasileiro precisará contribuir com a Previdência 
Social com pelo menos 25 anos para ter direito ao 
pedido de aposentadoria.  Ou critério existente no 
atual sistema de Previdência pública é que homens 
com 35 anos de contribuição ou mulheres com 30 
têm o direito de se aposentar sem a exigência de 
idade mínima. Porém, o atual tempo mínimo de 
contribuição passaria de 15 anos para 25 anos com 
a reforma. Além disso, o governo também pretende 
proibir o acúmulo de aposentadoria e pensão por 
morte. 

	 O argumento do governo para justificar a reforma 
é porque a Previdência tem apresentado um histórico 
de déficit crescente que se não revertido poderá levar 
a uma quebra do sistema previdenciário público.
O problema que o governo tem enfrentado é uma 
pressão por parte das entidades sindicais que 
argumentam que a reforma gerará perda de direitos 
trabalhistas. 

Metade da população economicamente ativa 
do Brasil poderá se aposentar em 2060

Joelson Oliveira Sampaio*
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É importante as pessoas
se preocuparem com a 
previdência privada

	 Depender apenas desse sistema de previdência 
pode ser uma escolha de alto risco para o trabalhador. 
O motivo de escolher um plano de previdência 
privada deve-se ao fato de poder ter um futuro mais 
próximo do almejado pelo trabalhador. Cada dia mais 
as pessoas têm a consciência que com o aumento 
da expectativa de vida a aposentadoria torna-se 
uma transição para uma nova fase de vida onde o 
trabalhador poderá ter diversas atividades sociais e 
culturais, além de novas conquistas. Portanto, ter um 
plano de previdência que possa viabilizar essa fase 
da vida é muito importante. Porém, a escolha de um 
plano de previdência não é simples. 
Sendo assim, a primeira tarefa nesse caso é decidir 
entre planos que investem em fundos de renda fixa e 
renda variável de acordo com seu perfil risco. Pessoas 
mais conservadoras poderão escolher fundos com 
maior proporção de títulos de renda fixa. Já pessoas 
com perfil menos avesso ao risco poderão escolher 
fundos com maior proporção em ações. Ao fazer 
essas escolhas é importante também considerar os 
objetivos e horizontes de tempo. 
	 Além do perfil de risco, o investidor deve-se 
atentar aos seguintes pontos: 
a)	Taxa de administração: quanto menor a taxa de 

administração melhor será o rendimento. No geral, 
taxas de administração inferiores a 2,0% ao ano 
são consideradas boas;

b)	Taxa de carregamento: por ser um custo adicional 
colocado ao investidor, é importante procurar 
planos com taxas inferiores a 1%. 

c)	Rentabilidade: procure sempre um produto com 
bom histórico de rentabilidade. Embora isso não 
implique em rentabilidade futura, a consistência 
histórica da rentabilidade pode ser um indicador da 
competência da gestão do plano de previdência;

d)	Portabilidade: importante o investidor saber que 
se não estiver satisfeito com o desempenho do 
produto, pode migrar para outro produto. No 
entanto, não é possível migrar entre diferentes 
modalidades de planos previdenciários, ou seja, de 
VGBL para PGBL ou vice-versa.

	 Ao escolher um plano de previdência também é 
importante saber os benefícios fiscais dos planos.  
Há dois tipos principais de planos de previdência 
privada, são eles: PGBL e VGBL. O Plano Gerador 
de Beneficio Livre (PGBL) permite abater da base 
de cálculo do IR os aportes realizados anualmente ao 
plano até um limite máximo de 12% da renda bruta 
tributável do investidor, desde que o titular do plano 
esteja contribuindo para o regime geral (INSS) ou 
outra previdência oficial. Esse plano é mais indicado 
para pessoas que optam pela declaração completa 
do Imposto de Renda. É importante lembrar que 
essa dedução não significa que os aportes feitos na 
previdência privada são isentos de imposto de renda. 
Nesse caso, a incidência do IR ocorrerá sobre o valor 
total do resgate ou da renda recebida no final do plano.
Já o Vida Gerador de Beneficio Livre (VGBL) 
não permite abater do IR os aportes ao plano. 
Sendo assim, é um plano indicado para quem usa a 
declaração simplificada ou é isento ou para quem já 
investe em um PGBL, mas quer investir mais de 12% 
de sua renda bruta em previdência privada. Nesse 
caso, o imposto de renda incidirá apenas sobre os 
rendimentos do plano e não sobre o total acumulado.
O plano de previdência privada é um investimento 
de longo prazo que pode substituir ou complementar 
a aposentadoria oficial (INSS) que tem se mostrado 
um sistema falido. Além disso, um plano de 
previdência pode ser utilizado para financiar alguns 
projetos de longo prazo, como por exemplo, a 
faculdade dos filhos. 

* Professor de economia do mestrado em Administração da FECAP – Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado.

“Ao escolher um plano de previdência também é 
importante saber os benefícios fiscais dos planos.”  
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	 Em janeiro deste ano, o International Accounting 
Standards Board (IASB) emitiu a nova norma IFRS 
16 – Leases, sobre arrendamentos, em substituição à 
norma IAS 17 – Leases. A nova norma, que entrará 
em vigência nos períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2019, provocará mudanças significativas na 
contabilização dos arrendamentos pelos arrendatários, 
tendo grande impacto nas finanças e nas operações de 
grande parte das empresas.

	 Segundo a norma IFRS 16 – Leases, os arrendatários 
devem reconhecer a maioria dos arrendamentos 
em seus balanços patrimoniais como passivos e 
correspondentes ativos referentes ao direito de uso. 
O IASB emitiu sua norma como parte de um projeto 
conjunto com o Financial Accounting Standards Board 
(FASB). O FASB, por sua vez, emitiu em fevereiro de 
2016, a atualização da norma sobre arrendamentos, 
o Accounting Standards Codification (ASC 842 – 
Leases), sendo também esperado, no entanto, que os 
arrendatários reconheçam a maioria dos arrendamentos 
em seus balanços patrimoniais, inclusive para os 
arrendamentos, hoje, classificados como operacional. 

	 Espera-se que o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emita o pronunciamento equivalente 
ao IFRS 16 em breve, visando pleno alinhamento do 
Brasil com as normas internacionais.

	 Qual é o impacto para os arrendatários? 
	 A nova norma exigirá que a empresa faça mais do 
que simplesmente apresentar nas notas explicativas 
às demonstrações financeiras, seus compromissos 
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referentes ao arrendamento operacional. A respectiva 
adoção poderá resultar em mudanças em políticas, 
processos, controles e sistemas de Tecnologia da 
Informação (TI) que dão suporte à contabilização e 
potencial contratação, administração e aspectos fiscais 
dos arrendamentos. As empresas também podem 
querer analisar as implicações sobre as demonstrações 
financeiras e indicadores de desempenho ao negociar 
contratos que representem arrendamentos ou que 
possam contê-los. Estas atividades exigirão o 
envolvimento de uma série de departamentos da 
empresa.

	 Acontecerão mudanças para os arrendadores?
	 Embora a contabilização por arrendadores 
substancialmente não tenha sofrido mudanças em 
relação à atual norma contábil, novas exigências 
de divulgação serão aplicáveis aos arrendadores. 
No entanto, os arrendadores devem entender como 
a nova norma poderá afetar o comportamento dos 
clientes arrendatários, o que ajudará os arrendadores a 
negociar os contratos de arrendamento que atendem às 
necessidades dos seus clientes. 

	 Como as empresas devem se preparar? 
	 Em passo inicial na preparação para a implantação 
de qualquer nova norma contábil é obter entendimento 
sobre o que está mudando. As empresas devem revisar 
a nova norma e entender as implicações das mudanças, 
inclusive as áreas dentro da empresa que sofrerão o 
maior impacto. Também é importante estar atualizado 
em relação a potenciais mudanças na interpretação da 
nova norma que possam surgir.

O que você precisa saber sobre 
a nova norma IFRS 16 – Leases

* O sócio Roberto Santos e o gerente sênior Ricardo Leite são da área de Assurance da EY.

Roberto Santos e Ricardo Leite*
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Normas IFRS, você 
sabe interpretá-las?
Há 10 anos a EY ajuda empresas a 
superar os desafi os contábeis e atingir 
seus objetivos estratégicos. 
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	 O salário médio das mulheres no setor de seguros corresponde a 
72% dos ganhos obtidos pelos homens. Nas seguradoras, eles recebem 
salário médio de R$ 5.371, enquanto o delas gira em torno de R$ 
3.858. Os números fazem parte do 2º Estudo Mulheres no Mercado de 
Seguros no Brasil, realizado pela Escola Nacional de Seguros, que teve 
os resultados divulgados no último dia 26, em evento na Unidade da 
Instituição em São Paulo (SP). As atividades foram conduzidas pelos 
coordenadores da pesquisa, Maria Helena Monteiro (diretora de Ensino 
Técnico da Escola) e Francisco Galiza (economista e consultor).

	 Com o objetivo de mensurar a evolução da mulher no mercado de 
seguros, a primeira edição da pesquisa foi realizada em 2013 e teve 
grande repercussão. A boa receptividade pode ser vista pelo número de 
entrevistadas, que passou de 76 para 316 mulheres.

	 O estudo completo traz dados sobre a condição feminina e o contexto 
econômico, cenário mundial e brasileiro, comportamento, produtos e 
números do mercado. O trabalho utilizou questionários e entrevistas, 
avaliações de indicadores sociais e econômicos, e comparações com 
outros setores.

	 No ano 2000, a participação feminina em seguradoras era de 49% 
e, em 2015, subiu para 56%. Além da discrepância salarial, a pesquisa 
também evidenciou a diferença de cargos entre os gêneros. Apesar de 
serem maioria no mercado, as mulheres ocupam apenas 28% dos cargos 
executivos. Em nível de gerência, 61% são homens e 39% são mulheres. 
Nas seguradoras, os homens têm 3,5 vezes mais chances de ocupar um 
cargo executivo.

	 De acordo com Maria Helena Monteiro, o trabalho apontou que a 
diferença entre os gêneros não é determinada pela maternidade e nem 
por questões de formação educacional. “Há até uma maior qualificação 
das mulheres, mas elas escolhem profissões menos arrojadas, com 
menos propensão ao risco”.

	 No evento, a executiva destacou que a situação continua similar à do 
estudo anterior. Ela acredita que o cenário demonstra estagnação e pode 
estar chegando ao limite, porque as mulheres assumem responsabilidade 
desproporcional em atividades não remuneradas.

	 Em média, elas dedicam diariamente, em trabalhos domésticos, de 
uma a três horas a mais do que os homens, e de duas a 10 vezes mais 
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o tempo dedicado a crianças, idosos e doentes. Entre as entrevistadas, 
85% concordam que é difícil conciliar trabalho e família.

Quanto vale a igualdade de gêneros?

	 Maria Helena acredita que uma mudança pode surgir com a nova 
geração de mulheres profissionais, que sente a influência das mães 
independentes. “As mulheres não precisam de políticas específicas 
de promoção, mas devem ocupar cargos por meritocracia e sem 
discriminação”, afirma.

	 Até 2030 esse valor deve dobrar. No Brasil, o potencial de crescimento 
nesse mercado é elevado”, explicou.

	 O presidente da Escola, Robert Bittar, acredita que a evolução da 
presença feminina no mercado de trabalho é intensa e aconteceu em 
curto prazo. “No setor de seguros lidamos com relações de confiança e 
sabemos que as mulheres humanizam as relações. Precisamos mostrar 
para a sociedade consumidora como o setor está tratando a questão da 
diversidade”.

	 Atentas a esse cenário e buscando promover a igualdade de gêneros 
no setor, as seguradoras estão empreendendo ações que auxiliam 
o desenvolvimento das mulheres. Na AIG Brasil, a diversidade é 
questão fundamental para fortalecer a posição competitiva da empresa 
no mercado global. Segundo a diretora de Recursos Humanos da 
companhia, Nélia Soares, a companhia acredita que as diversas 
experiências e estilos dos funcionários são enriquecedores. “Queremos 
propiciar o networking e prover aprendizado para o desenvolvimento de 
talentos femininos”, explicou Nélia.

	 A diretora de Recursos Humanos do Grupo Segurador Banco do 
Brasil e Mapfre, Cynthia Betti, afirma que a empresa oferece condições 
para que as mulheres consigam alcançar suas metas, com ações que 
incentivam e apoiam o desenvolvimento das colaboradoras. “Ambientes 
diversificados são mais produtivos e, consequentemente, mais 
rentáveis”, destacou.

	 Já na SulAmérica, a estratégia é manter todas as decisões de sucessão 
e de recrutamento em colegiados, minimizando a possibilidade de 
julgamentos pessoais. Segundo a diretora de RH e Sustentabilidade 
da companhia, Patrícia Coimbra, hoje a empresa mantém 20% de 
mulheres na diretoria e no comitê executivo, enquanto que, há cinco 
anos, a presença feminina nesses cargos era de apenas 5%. “O que 
importa para nós é o exemplo. Estamos mostrando na prática que as 
mulheres podem alcançar cargos altos na SulAmérica. Trabalhamos 
fortemente a identificação de talentos que empreguem a estratégia da 
companhia e, para isso, os processos de recrutamento e sucessão com 
diversidade são essenciais”.

Estudo retrata o trabalho das mulheres 
no mercado de seguros
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	 A partir do momento em que 
decidi criar o Finanças Femininas, 
o primeiro site do Brasil de 
educação financeira para mulheres, 
começaram a chover perguntas: Por 
que só para mulheres? Finanças não 
são iguais para todo mundo? As 
finanças são, mas os contextos são 
radicalmente diferentes. Todos nós, 

homens e mulheres, teremos que lidar em algum momento 
com questões como dívida, poupança, aposentadoria, 
investimentos, financiamentos, e assim por diante. No 
entanto, a situação das mulheres é radicalmente diferente.
	 Para começar, as mulheres ganham o equivalente a 
75,4% do salário dos homens no Brasil, de acordo com 
os dados do IBGE. E quanto maior a escolaridade delas, 
maior a diferença: as mulheres que possuem curso superior 
completo recebem 60% da remuneração dos trabalhadores 
do sexo masculino. Segundo cálculos realizados com base 
nos números do IBGE, esta diferença só será zerada em 
2085, caso se mantenha o ritmo atual.
	 Além disso, as mulheres pagam mais por produtos e 
serviços. A chamada pink tax faz com que as mulheres 
paguem 10% a mais por bens de consumo, conforme 
revelou pesquisa do professor de cultura e consumo da 
ESPM Fabio Mariano Borges. Ou seja: além de ganharem 
menos, elas gastam mais.
	 Mas não é só isso: outro levantamento mostra que as 
mulheres são responsáveis pela gestão do orçamento de 
74% dos domicílios brasileiros, e o IBGE mostra que elas 
são a principal provedora em 38% das famílias brasileiras. 
No entanto, em todas as pesquisas e estudos realizados, 
elas reconhecem que sentem dificuldade quando o assunto 
é dinheiro.
	 Não é sem motivo. A brasileira teve direito a ter seu 
próprio CPF apenas em 1962, na mesma época em que 
começava para valer a ascensão da mulher no mercado 
de trabalho. Foi somente a partir deste momento que as 
mulheres começaram a ganhar seu próprio dinheiro – e a 
aprenderem a cuidar dele.
	 De olho em tudo isto, a OCDE recomenda a realização 
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de programas de educação financeira segmentados para 
mulheres. O melhor é que além do fato de que as mulheres 
são um dos públicos que mais precisa de educação 
financeira, elas têm também um papel multiplicador. Ao 
aprenderem a gerir melhor seus recursos, elas levam este 
conhecimento para seus filhos e famílias.
	 Quando olhei para todos estes dados e para todas 
as histórias das mulheres que nos escrevem, percebi: a 
educação financeira empodera as mulheres. Com um pouco 
de conhecimento sobre finanças pessoais, elas conseguem 
tomar melhores escolhas com relação ao seu dinheiro e, 
desta forma, assumem as rédeas das suas vidas e carreiras.
É interessante notar que as mulheres sabem mais do 
que acreditam saber – especialmente quando se trata de 
investimentos. Em levantamento realizado pelo banco de 
investimentos Merrill Lynch revelou que 55% das mulheres 
concordam com a frase “Eu sei menos do que o investidor 
médio sobre mercados financeiros e investimentos em 
geral”, contra somente 27% dos homens.
	 Isto revela um problema classicamente masculino: o 
excesso de autoconfiança. Problema, pois está associado 
a comportamentos na hora de investir que minam a 
performance das suas carteiras. Segundo estudo, os 
portfólios de mulheres tendem a ganhar mais do que os de 
homens – em média, 1% a mais por ano.
	 E não é só a questão do excesso de confiança. As mulheres 
tendem a comprar e vender menos ações do que os homens, 
têm maior aversão a risco, pesquisam mais antes de investir 
e pedem mais ajuda na hora de tomar suas decisões. Em 
suma: são melhores investidoras. A estratégia delas, por 
sinal, é muito parecido com o de Warren Buffett – assunto 
do livro “Warren Buffett investe como as mulheres”.
	 Falar sobre dinheiro com as mulheres é, portanto, 
fundamental. É a melhor maneira de ajudá-las a tomar 
melhores decisões financeiras – o que pode ter um impacto 
muito maior do que se imagina sobre a sociedade. Ensinar 
uma mulher a montar seu orçamento, fazer um planejamento, 
guardar dinheiro e investir bem é empoderador não apenas 
para ela, mas também para sua família, filhos e amigos. O 
País agradece.

Precisamos falar de 
dinheiro com as mulheres

Carolina Ruhman Sandler*

* Jornalista.
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	 O Grupo PSA foi identificado como líder mundial 
por sua estratégia e ações de combate às mudanças 
climáticas e integra a “A List” estabelecida pelo 
Carbon Disclosure Project (CDP), a organização inter-
nacional sem fins lucrativos que orienta as economias 
sustentáveis. A “A List” , que reúne 193 empresas no 
mundo, foi elaborada a pedido de 827 investidores 
representando ativos de 100 trilhões de dólares. 
Milhares de empresas submetem anualmente suas 
informações ambientais à avaliação independente 
do CDP.

	 O Grupo PSA faz parte dos 9% das empresas do pro-
grama do CDP que conseguiram um lugar na “A List”. 
É um reconhecimento das ações implementadas pelo 
Grupo no ano passado visando à redução das emissões 
e à atenuação dos efeitos das mudanças climáticas. 
Patrice Lucas, Diretor Mundial de Programas e Es-
tratégia do Grupo PSA, declarou: “Esta distinção do 
CDP valida, no plano internacional, a pertinência de 
nossas escolhas tecnológicas e de nossas novas ofer-
tas de mobilidade diante dos desafios das mudanças 
climáticas. Ela também recompensa nossas iniciativas 
inovadoras para garantir, com a ONG Transport & En-
vironnement, toda a transparência aos nossos clientes 
em matéria de consumos reais dos nossos veículos.”

	 Este relatório, que determina as ações de referência 
em matéria de combate às mudanças climáticas, mos-
tra que empresas internacionais começaram a transição 

Nacional

para uma economia de baixo carbono e que algumas 
delas já estão capitalizando as oportunidades ofereci-
das por essa transição. As trajetórias de redução das 
emissões anunciadas por essas empresas são coerentes 
com os objetivos do Acordo de Paris negociados na 
COP21. Elas servirão de referência para as próximas 
avaliações anuais.

	 Paul Dickinson, presidente executivo do CDP, de-
clarou: “Parabenizamos as 193 empresas da “A List” 
que lideram a ofensiva por um futuro de baixo car-
bono. As empresas são players fundamentais para 
permitir que a economia mundial alcance seus novos 
objetivos. A liderança deste grupo de empresas mostra 
aos outros o caminho, representado por medidas auda-
ciosas e pela possibilidade de capitalizar as diversas 
possibilidades esperadas.”

	 A “A List”, com os resultados de todas as empresas 
que participam publicamente do programa do CDP so-
bre mudanças climáticas, está disponível no site Web 
do CDP.

	 O Grupo PSA alcançou em 2015 um faturamento de 
54 bilhões de euros. Ele cria experiências automotivas 
únicas e fornece soluções de mobilidade ao oferecer a 
cada cliente liberdade e prazer em todo o mundo. Com 
os modelos de suas três marcas, Peugeot, Citroën e DS, 
e também com uma ampla oferta de serviços conecta-
dos e de mobilidade com a marca Free2Move, o Grupo 
responde às exigências das novas utilizações do au-
tomóvel. Ele é líder europeu em termos de emissões 
de CO2, com uma média de 104,4 gramas de CO2/
km em 2015, e um dos pioneiros do carro autônomo e 
do veículo conectado, com uma frota de 1,8 milhão de 
veículos no mundo. Suas atividades abrangem também 
o financiamento, com o Banco PSA Finance, e os equi-
pamentos. automobilísticos, com a Faurecia. 

Grupo PSA é reconhecido como líder 
mundial por suas ações de combate às 

mudanças climáticas
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Opinião

A BM&FBovespa iniciou em 
2002 o programa “Bovespa vai 
até você”, uma louvável iniciativa 
para incrementar a participação 
do Investidor Pessoa Física no 
pregão da Bolsa de Valores. Na 
época, fomentou-se como porta de 
entrada ao mercado acionário os 

Clubes de Investimento, dado a possibilidade de se obter 
diversificação mediante pequenos aportes. Ainda que a 
estrutura seja semelhante a um Fundo de Investimento em 
Ações (FIA), a iniciativa tem seu mérito, pois agregava 
conhecidos em torno do mesmo objetivo: funcionários de 
uma mesma empresa, membros de uma mesma família, 
estudantes de uma mesma faculdade, dentre outras 
possibilidades. 
	 Existe em Finanças Comportamentais, uma teoria de 
que as pessoas são influenciadas pelo que os seus amigos 
e familiares estão participando. Como diria Shiller, nada é 
mais nocivo para um investidor do que ver seu amigo ficar 
rico e você não.
	 Passados quase 14 anos, muitos Clubes de Investimento 
abriram e muitos fecharam. Mas será que as pessoas 
adquiriram maior autonomia para investir? Afinal, qual 
a penetração direta da população brasileira em Renda 
Variável (excluindo-se portanto, veículos como fundos 
de investimentos)? Bom, ao final de Setembro de 2016, 
o IBGE estimava que a população brasileira era formada 
por 206.508.776 habitantes. Estatísticas do Banco Central 
do Brasil indicam que, no mesmo período, existiam 
146.498.486 CPFs com relacionamento ativo nas 
instituições financeiras. Portanto, aproximadamente 71% 
da população brasileira possui algum tipo de relacionamento 
bancário, enquanto que 29% da população permanece fora 
desse mercado. Destes 71%, a BM&FBovespa reportou 
para o mesmo período de Setembro, 556.979 CPFs 
cadastrados em agentes de custódia, com a ressalva de 
que pode haver um superdimensionamento deste número, 
já que algumas pessoas mantém contas em mais de uma 
corretora de valores. 

Pessoa Física investe na Bolsa de Valores?

	 Chegamos portanto ao número: aproximadamente 
0,27% da população brasileira negocia ações. 
Curiosamente, também em 2002, a Secretaria do Tesouro 
Nacional lançava seu programa de incentivo para pessoas 
físicas, no caso venda de Divida Soberana: o Tesouro 
Direto. A tabela abaixo da a dimensão de como evoluíram 
os cadastros ate o final de 2015:

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional e BM&FBovespa	
	 Duas coisas chamam a atenção logo de cara: O aumento 
vertiginoso de CPFs cadastrados na Bolsa de Valores 
durante 2007 (um aumento de mais de 100% sobre o ano 
anterior) e os dados do Tesouro Direto sobre 2012, ano no 
qual a Selic atingiu sua mínima histórica, de 7,25%a.a. 
O primeiro caso pode ser explicado pela febre dos IPOs, 
já que em 2007 foram feitas 64 aberturas de capital no 
volume total de R$ 55,6 Bilhões, o ano de maior volume 
financeiro desta modalidade, quase quatro vezes o volume 
do ano anterior. Já o segundo dado chama a atenção pois, 
mesmo com queda na taxa real de juros o programa cresceu 
consistentemente, ultrapassando em 2015, pela primeira 
vez, o numero de cadastrados a negociar ações.
Parece-me que esta na hora da BM&FBovespa fazer novo 
movimento no tabuleiro.

Marcos Amaral Campos Filho*

* Economista pela USP, Mestre em Finanças pela FGV/SP.

BM&F	 Bovespa	T esouro Direto
2002	   85.249	 5.620
2003	   85.478	 20.916
2004	 116.914	 32.796
2005	 155.183	 49.498
2006	 219.634	 73.198
2007	 456.557	 102.993
2008	 536.483	 145.939
2009	 552.364	 174.658
2010	 610.915	 214.657
2011	 583.202	 276.373
2012	 587.165	 328.839
2013	 589.276	 378.267
2014	 564.116	 454.126
2015	 557.109	 624.358
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	 As atividades culturais e criativas são vocações 
do Rio e constituem uma economia forte e dinâmica, 
com elevada capacidade de geração de renda e 
emprego e de contribuição para o desenvolvimento 
da cidade. Estimulam o senso de pertencimento e 
impactam a formação do capital humano e o turismo. 
A potência da cultura carioca é incomparável e pode 
ser incentivada pelo poder público.
	 A economia criativa gera 2,3% dos empregos 
formais no Rio e produz 4,1% do PIB (acima da 
média nacional e o maior percentual entre as capitais 
brasileiras). São mais de cem mil empregos diretos 
e dezenas de milhares de indiretos. Em dez anos, o 
número de empregos no setor aumentou 90%. Apesar 
da crise, a taxa de crescimento anual é chinesa.
	 Nos últimos anos, o Rio se tornou a capital 
brasileira que mais investe na área, somando as ações 
da Secretaria Municipal de Cultura, da RioFilme, 
da Rio Film Commission e da Fundação Planetário. 
Foram mais de R$ 700 milhões aportados em milhares 
de projetos de artistas e produtores e nos quase 60 
espaços culturais da prefeitura, beneficiando milhões 
de cidadãos.
	 A criação do Prêmio de Ações Locais, do Programa 
Territórios de Cultura, dos Pontos de Leitura e da Rede 

Carioca de Pontos e Pontões de Cultura permitiu uma 
inédita democratização do acesso na cidade, com o 
apoio financeiro e em capacitação a 400 iniciativas na 
Zona Norte, na Zona Oeste e no Porto, onde a oferta 
cultural é menor do que na Zona Sul.
	 Outros avanços relevantes foram a unificação 
e a ampliação das ações de fomento em segmentos 
como o teatro, a dança e o circo, com o Programa 
de Fomento à Cultura e a nova Lei Municipal de 
Incentivo, a mais avançada do país; e a criação e a 
reforma de equipamentos culturais na Penha, em 
Madureira, no Méier, na Pavuna e em outros bairros.
A política de estímulo ao setor audiovisual realizada 
desde 2009 pela RioFilme também gerou resultados 
expressivos e tornou-se referência nacional. Entre 
2009 e 2014, a RioFilme foi uma estatal lucrativa. 
Investiu R$ 185 milhões em 484 projetos de empresas 
cariocas, gerando R$ 2,2 bilhões em PIB e 32 mil 
postos de trabalho. Não por acaso, São Paulo criou 
a SP Cine.
	 Cada R$ 1 investido em filmes atraiu R$ 6,3 de 
outras fontes e gerou R$ 30 em PIB, R$ 3,57 em 
impostos e R$ 1,04 em receita para a RioFilme. Trata-
se de um retorno significativo para o setor, a cidade e 
a prefeitura. Em seis anos, o valor aportado superou 

Um ativo a ser explorado
Sérgio Sá Leitão*

Cada R$ 1 investido em filmes atraiu R$ 6,3 de outras fontes e gerou R$ 30 em PIB, 
R$ 3,57 em impostos e R$ 1,04 em receita para a RioFilme
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o total dos 16 anteriores. Idem para o número de 
projetos apoiados e a bilheteria dos filmes investidos.
O apoio da prefeitura foi decisivo para o audiovisual 
carioca assumir a liderança em número de filmes 
produzidos, recursos captados, bilheteria e geração 
de emprego e renda; e para consolidar a cidade como 
o principal centro do país em cinema e TV. Mas é 
preciso voltar ao patamar de investimento de 2012 
(R$ 50 milhões) e expandir para games e novas 
tecnologias.
	 O setor cultural e criativo do Rio reconhece os 
resultados recentes. Mas sabe que é preciso avançar 
mais para reduzir a desigualdade no acesso e estimular 
a economia criativa em todas as regiões da cidade. O 
Rio merece uma política cultural à altura da excelência 
de seus criadores, técnicos e empreendedores. Do 
lugar central que a cultura ocupa na vida dos cariocas.
Três princípios devem nortear uma política cultural 
contemporânea. Em primeiro lugar, a cultura é um 
direito dos cidadãos e integra o repertório básico da 
cidadania. Em segundo, é uma atividade econômica 
importante, com vasto potencial de crescimento. 
Em terceiro, pertence à sociedade civil. Não cabe ao 
poder público realizar cultura ou definir o que é e o 
que não é cultura.
	 Com base nesses princípios, a prefeitura deve 
assegurar o equivalente a 1% de seu orçamento 
para a Secretaria municipal de Cultura, 0,25% para 
a RioFilme e 0,1% para a Fundação Planetário; 
ampliar a territorialização do investimento; atualizar 

* Produtor de cinema e ex-secretário Municipal de Cultura do Rio.

Artigo publicado no Jornal O Globo dia 27/10/16

o modelo de gestão de seus equipamentos culturais; e 
manter e aperfeiçoar o Programa de Fomento e a Lei 
de Incentivo.
	 Deve ainda realizar um programa contínuo de 
atividades nas grandes áreas públicas da cidade, como 
o Parque Madureira e o Boulevard Olímpico; ampliar 
a parceria entre educação e cultura, levando cada 
aluno da rede municipal ao menos uma vez por ano 
a um museu, um cinema, um teatro e ao Planetário; 
e empreender um ambicioso programa de formação e 
capacitação.
	 No caso do audiovisual, é vital retomar o patamar 
de recursos e os programas desenvolvidos pela 
RioFilme entre 2009 e 2014, como o investimento 
automático em produção e distribuição de longas, 
produção de TV e conteúdo para a web; levar o 
modelo de investimento para outros segmentos da 
economia criativa; e ampliar a Rede CineCarioca de 
Cinemas Populares.
	 Outro ponto relevante é uma ação integrada de 
promoção da marca “Rio”, por meio da SMC, da 
RioTur, da RioFilme, da Rio Film Commission, 
da RioEventos e da RioNegócios, fortalecendo o 
calendário de eventos estratégicos de entretenimento. 
Com isso, o Rio poderá efetivamente valorizar um de 
seus grandes ativos, gerando mais desenvolvimento e 
mais felicidade.
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	 Mais um capítulo da judicialização da saúde no Brasil vai 
ganhando contornos dramáticos. Após se posicionar contra o 
fornecimento de remédios sem registro na Agência Nacion-
al de Vigilância Sanitária (Anvisa), o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio Mello recuou no úl-
timo dia 28 de setembro e alterou seu voto no julgamento 
sobre as responsabilidades do poder público na distribuição 
de medicamentos de alto custo à população. Pedido de vis-
ta de outro ministro da Corte, Teori Zavascki, suspendeu a 
análise dos casos. Ainda não se sabe quando o julgamento 
será retomado, nem quando a decisão final será anunciada. 
O drama continuará.
 
	 No dia 15 de setembro, o ministro Marco Aurélio havia se 
posicionado a favor de o Estado fornecer à população medica-
mentos de alto custo não incorporados pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), mas condicionou a distribuição ao registro na 
Anvisa. Entretanto, mudou seu entendimento e decidiu votar 
na permissão do uso de medicamentos não registrados na An-
visa, desde que comprovada a sua indispensabilidade para a 
manutenção da saúde do paciente. A comprovação deve ser 
feita por laudo médico e a existência de registro do medica-
mento em seu país de origem.
 
	 O Supremo está discutindo casos que poderão servir de saí-
da para milhares de pacientes que recorrem ao Judiciário para 
ter garantido tratamento adequado para seus problemas de 
saúde. No julgamento do STF, a primeira ação em julgamento 
foi movida pelo Estado do Rio Grande do Norte contra uma 
paciente pobre que conseguiu na Justiça o direito de ter remé-
dio para o tratamento de hipertensão arterial pulmonar. Já o 
segundo é o de uma paciente que foi à Justiça para garantir o 
recebimento de medicamento não registrado na Anvisa para o 
tratamento de doença renal crônica.
 
	 Os casos serão julgados com repercussão geral, ou seja, 
a decisão proferida pelo STF será aplicada pelos juízes do 
país ao julgar pedidos idênticos. Caso venha realmente se 
manter esse viés positivo para os pacientes, o Judiciário 
continuará sendo inundado de novos casos relativos a me-
dicamentos de alto custo, negativa de cirurgias, exames, 
entre outros problemas relacionados à saúde pública e à 
privada no Brasil.
 
	 A indicação é de que o colapso e o caos vivido no ambiente 
hospitalar poderá ser transferido para o Judiciário. Ou seja, a 
incompetência do Estado em dar uma saúde de qualidade, en-
tre outros problemas sociais e econômicos do país, culminam 

em processos nos tribunais. Sem dúvida nenhuma, a maio-
ria dos casos que estão em análise na Justiça derivam da má 
gestão da saúde no Brasil.
 
	 Uma pesquisa recente revelou que quase a metade das ações 
judiciais na área da saúde é proposta por doentes tentando 
exigir, do governo ou dos planos, o pagamento por trata-
mentos. A maioria dos pedidos é para conseguir medica-
mentos, que às vezes nem foram incorporados pelo SUS. 
Segundo o estudo da Interfarma, das quase 15 mil ações 
na área da saúde em São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, quase a metade é de judicialização 
da saúde, quando a ação é para obrigar o poder público ou 
o plano de saúde a pagar por tratamento, hospitalização e 
medicamentos. Os remédios lideram estes pedidos: 64% 
das ações são para consegui-los.
 
	 A Justiça concede liminar em pelo menos 87% dos casos. 
O estudo cita como causas para a judicialização da saúde os 
cortes no orçamento e a demora para incorporar novas drogas 
no SUS.
 
	 E os números apresentados pelo Governo Federal assus-
tam. R$ 5 bilhões foi o valor gasto por municípios, Estados 
e União com a judicialização em 2015.  O montante de R$ 7 
bilhões é quanto governos deverão gastar em 2016, segun-
do o ministro da Saúde, Ricardo Barros. Porém, é importante 
destacar que culpar os números não irá resolver o problema 
e nem colocar debaixo do tapete os recorrentes erros de ad-
ministração dos recursos financeiros da saúde. Ou se tomam 
medidas para começar a trilhar um caminho para o combate 
do caos, ou esses números serão crescentes.
 
	 Os holofotes estão voltados para reforma da Previdência, 
das relações trabalhistas, dos gastos públicos e até da edu-
cação, mas é a saúde. Não seria o momento oportuno para 
se propor uma reforma e ações de combate a má gestão dos 
gatos públicos na saúde, na reforma estrutural do sistema de 
saúde no país?
 
	 Economizar em saúde, ou na judicialização dela, signifi-
ca investir em prevenção, em atendimento de qualidade, em 
programas sociais que incentivem o bem-estar do cidadão. Os 
casos que desaguam nos tribunais brasileiros já são aqueles 
em que os pacientes e suas famílias esgotaram seus recursos 
financeiros e morais pela solução. 
	 O paciente quer salvar, em primeiro lugar, seu bem 
maior, a vida.

Os capítulos da judicialização da saúde
Sandra Franco*

* Consultora jurídica especializada em direito médico e da saúde, doutoranda em Saúde Pública, presidente da Comissão de Direito Médico e da Saúde da OAB de São José 
dos Campos (SP) e membro do Comitê de Ética para pesquisa em seres humanos da UNESP (SJC) e presidente da Academia Brasileira de Direito Médico e da Saúde.



Revista  IBEF 29

	 A mente humana esta sempre funcionando de forma 
agitada, mesmo quando dormimos, pois passa o tempo 
todo processando diversos pensamentos, estímulos 
e informações. Assim, nossa mente apresenta-se 
continuamente turva, embaçada e enevoada, o que acaba 
ocasionando um estado estressado e agitado. Porém, 
quando a mente se acalma, a consciência, a percepção 
clara, que é o observador da mente, aparece ou desperta. 
Quando a consciência é desperta, se adquire os maiores 
talentos, virtudes e sabedoria.
	 Algumas pesquisas mostram que a meditação pode 
ajudar pessoas que costumam realizar várias atividades 
ao mesmo tempo. Também aponta redução nos níveis de 
estresse, aumento da memória de curto prazo e torna mais 
eficientes funções “executoras” do cérebro.
	 Na medida que sua mente acalma e a consciência 
desperta, somos capazes de encontrar as melhores 
soluções, assim como ter mais perspicácia e sensibilidade 
para administrar as emoções e os relacionamentos 
interpessoais. A Meditação Corporativa, portanto, poderá 

Saúde

auxiliar na administração de conflitos, na gestão de equipes, 
na redução do estresse e, consequentemente, numa maior 
produtividade dos funcionários. 
	 O Projeto Conexão, através de técnicas de meditação, 
tem a finalidade de ensinar a se reconectar com sua 
realidade interior, fazendo com que os indivíduos co-criem 
experiências de vibrações positivas, e assim, melhorem a 
produtividade e a lucratividade. A meditação em si, não 
é uma técnica de treinamento, adestramento ou controle 
mental, é sim um estado da mente onde a consciência com 
seus mais poderosos talentos, virtudes e sabedoria estão 
sob nossa disposição.
	 As técnicas ajudam a estarmos presentes, atentos ao 
que estamos fazendo e vivenciando no momento que o 
fenômeno acontece. Quando aprendemos a focar no aqui 
e agora, nos tornamos mais calmos e serenos para lidar 
com a correria e o estresse da vida corporativa, além de 
diminuir expressivamente a ansiedade. Seja inovador. 
Leve o Projeto Conexão para sua empresa!

Leve a meditação para sua empresa!
Natália Branco*
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	 A população idosa no Brasil está crescendo. Segundo 
relatório do Banco Mundial, em 2050 a estimativa é que 65 
milhões de brasileiros tenham mais de 60 anos. Além de viver 
mais, os brasileiros estão vivendo melhor, com mais qualidade 
de vida e querendo conhecer cada vez mais os destinos turísticos 
brasileiros. Na semana que se celebra o Dia do Idoso - 01 de 
outubro - o Ministério do Turismo apresenta um perfil sobre o 
viajante acima de 60 anos e acaba de lançar a cartilha Dicas para 
atender bem turistas idosos.

	 Segundo o estudo Sondagem do Consumidor - Intenção de 
Viagem, do Ministério do Turismo, nos próximos seis meses, 
25,4% dos brasileiros na faixa etária acima de 60 anos pretendem 
viajar. Deste total, a maioria (59,9%) informou que deverá optar 
por destinos domésticos. Na hora de fazer turismo, os viajantes 
com mais de 60 anos têm optado por fazer o passeio acompanha-
dos (84%) e apenas 15% disseram que deverão fazer a próxima 
viagem sozinhos.

	 Ainda de acordo com o levantamento da Pasta, o avião conti-
nua sendo o principal meio de locomoção (76,3%), seguido de au-
tomóvel (16,8%) e ônibus (6,2%). Hotéis e pousadas (64,8%) são 
os meios de hospedagem favoritos, seguido da casa de parentes e 
amigos (27%).

	 O ministro interino do Turismo, Alberto Alves, reforça para 
a importância de estar atento a este público. “É uma parcela im-
portante da sociedade brasileira que quer viajar cada vez mais e 
precisa encontrar uma estrutura de turismo atenta às suas neces-
sidades. Para isso, o Ministério do Turismo acaba de lançar um 
guia voltado para melhorar a qualidade dos produtos e serviços 
turísticos oferecidos aos viajantes com mais de 60 anos ”, disse.

GUIA - Lançado na 44ª edição da ABAV Expo Internacional de 
Turismo, em São Paulo, a cartilha Dicas para atender bem turistas 
idosos traz importantes dicas de como o setor turístico pode se 
adaptar as demandas deste perfil de viajante. A publicação feira 
em parceria com o Ministério da Justiça e Cidadania e o Con-
selho Nacional dos Direitos do Idoso teve a impressão de 19 mil 
exemplares que serão encaminhados para as secretarias estaduais 
de Turismo.

	 De acordo com o guia, o tratamento oferecido pelos prestado-
res de serviço deve ser amável, respeitoso e compreensivo para 
que estes viajantes sintam-se confortáveis durante a experiência 
turística. Além disso, os profissionais também devem estar aten-
tos às necessidades especiais de cada viajante para oferecer o 
auxílio adequado durante as atividades turísticas.

	 O desenvolvimento da infraestrutura necessária para atender 
os turistas idosos também é descrito na cartilha. A adequação dos 
meios de hospedagem, restaurantes e atrações turísticas para este 
público abrange a sinalização com cores fortes, a implantação de 
barras horizontais para apoio em banheiros e a instalação de ram-
pas e elevadores como alternativas às escadas do local.

	 Para atingir a acessibilidade ideal nos empreendimentos 
turísticos a este público, a cartilha retrata os pisos antiderra-
pantes, as vagas reservadas nos estacionamentos, os assentos 
e filas preferenciais como recursos fundamentais. A descrição 
completa dos itens de acessibilidade que devem compor a in-
fraestrutura dos empreendimentos turísticos está presente na 
NBR 9050/2015, desenvolvida pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT).

Turismo depois dos 60

Segundo estudo do MTur, 59,9% dos brasileiros com mais de 60 anos que 
pretendem viajar nos próximos seis meses escolherão o Brasil
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A minha estrutura de capital atende 
aos meus objetivos estratégicos?

Tenho a estratégia financeira 
adequada para o meu negócio?

Como a minha governança afeta a 
minha performance financeira e o 
retorno de meus acionistas?

Tenho a estratégia de comunicação 
correta com as fontes de 
financiamento?

O que posso fazer para melhorar a 
performance financeira e criar valor 
para os acionistas?

Quem poderia me ajudar a 
analisar e administrar tudo isso?

alexandercf.com.brcontato@alexandercf.com.br +5521 2529 8171
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Somos especializados na construção e implementação 
da melhor estratégia financeira corporativa 
em momentos de transição.
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Day Trade
MARRIOTT INTERNATIONAL

	

	 A Marriott International, Inc. (NASDAQ: MAR) concluiu a sua 
aquisição da Starwood Hotels & Resorts Worldwide, Inc., criando a 
maior e melhor empresa hoteleira do mundo. A Marriott agora oferece 
o portfólio mais abrangente de marcas incluindo marcas líderes de 
estilo de vida, uma presença global significativa e liderança nos níveis 
de luxo e serviços selecionados, bem como o segmento de convenções 
e resort. A Marriott irá igualar o status de membro entre o Marriott 
Rewards – que inclui as recompensas Ritz-Carlton – e a Starwood Pre-
ferred Guest (SPG - hóspede preferencial Starwood), permitindo aos 
membros transferirem pontos entre os programas para experiências de 
viagem exclusivas quando eles vincularem as suas contas.
 
	 “Ao longo da nossa história de quase 90 anos, nunca paramos de 
pesquisar novas maneiras de servir os nossos hóspedes. Com a adição 
de fortes marcas, grandes propriedades e pessoas talentosas da Star-
wood, nós expandimos drasticamente a nossa capacidade de fornecer 
as melhores experiências aos nossos clientes. Somos administradores 
globais com a tremenda responsabilidade de ser a maior empresa ho-
teleira do mundo, proporcionando novas oportunidades para os nos-
sos associados e construindo a força econômica das comunidades que 
chamamos de lar”, disse J.W. Marriott, Jr., Presidente Executivo e 
Presidente do Conselho da Marriott International.
 
	 “Acreditamos que agora a Marriott tem o melhor portfólio do mun-
do de marcas hoteleiras, a presença global mais abrangente e os pro-
gramas de fidelização mais amplos, proporcionando uma experiência 
inigualável aos clientes. Combinar as marcas da Starwood com as nos-
sas permite à Marriott chegar ao nosso objetivo de ter a marca certa 
no lugar certo para servir os nossos clientes leais e acolher novos”, 
disse Arne Sorenson, presidente e CEO da Marriott International. 
“Agora nós podemos proporcionar uma melhor gama de opções para 
os nossos hóspedes, mais oportunidades para os nossos associados e 
maiores benefícios financeiros para os nossos proprietários, franquea-
dos e acionistas.” 
 
	 A nova empresa irá operar ou franquear mais de 5.700 propriedades 
e 1,1 milhão de quartos, representando 30 marcas líderes do nível 
moderado ao luxuoso em mais de 110 países. Com a conclusão desta 
aquisição, a distribuição da Marriott mais do que duplicou na Ásia e 
no Oriente Médio. 

RANDON

	 Dentro de sua estratégia de permanente desenvolvimento e 
inovação, a Randon Implementos realizou em outubro, o lançamento 
oficial de novos produtos no segmento de basculantes, em sua Rede de 
Distribuidores. 
	 A nova família, já disponível na rede e introduzida gradativamente 
no mercado desde março de 2016, conta com diferenciais relevantes 
em seu projeto alcançando, entre outros benefícios, a menor tara do 
mercado, com redução de até 8% quando comparado com os produtos 
similares do projeto anterior da Randon, melhorias no escoamento de 
carga, maior resistência mecânica e à abrasão e formato de caixa ade-
quado a cada aplicação, seja de areia, brita ou grãos. 
	 A linha de basculantes Randon é projetada e fabricada com a mais 
alta tecnologia, garantindo maior resistência e qualidade.
	 Antes mesmo do lançamento oficial no mercado nacional, diversas 
unidades foram comercializadas no Chile e no Peru, um processo que 
começou ainda em janeiro com a validação de testes de mercado que 
levaram os equipamentos a rodarem milhares de quilômetros, após 
terem sido submetidos também a rigorosos testes no Campo de Provas 
Randon.
	 A nova linha de basculantes é fruto de pesquisa de mercado junto a 
distribuidores e clientes, que pediam mais opções em produtos. Com 
isso, a marca Randon amplia seu portfólio, que passa a dispor, num 
primeiro momento, de 24 novos modelos, variáveis em configuração 
e peso, conforme a necessidade dos clientes. 

 A Tradbras, empresa focada na impor-
tação e exportação de produtos da cultu-
ra oriental, comemora a exclusividade da 
distribuição do Neko Sake, saquê desen-
volvido especialmente para o Brasil e que 
vem em uma garrafa que lembra uma cer-
veja artesanal. 

 Produzido artesanalmente em uma 
pequena fábrica de Hokkaido, norte do 
Japão, a bebida utiliza um blend de arrozes 

próprios para saquê da própria região. Levemente seco, fresco, com 
aromas nítidos, puros e leves, o produto possui a classificação Fut-
suushu (polimento do arroz 28%) e Nihonshudo +2.

	 O produto, que estará disponível nos principais restaurantes de todo 
o país, possui graduação alcoólica de 14,2% e será comercializado na 
garrafa de 600ml. 

	 Com foco em produtos japoneses, a Tradbras representa com ex-
clusividade no Brasil marcas consagradas, como Sakês Hakushika 
e Cervejas Sapporo, além de muitos produtos diferenciados. É uma 
importadora que integra a tradição e a modernidade embarcada no 
Japão. Com 50 anos de história, a TRADBRAS é considerada a com-
panhia mais tradicional em seu ramo de atividade. 

Neko sake



Revista  IBEF 33

	 solum ambiental 

	 Dar fim ao lixo de forma segura e sem poluir o meio ambiente 
parece algo de outro mundo, não é mesmo? Porém isso já é pos-
sível. A técnica revolucionária, desenvolvida pela Solum Ambi-
ental, foi a campeã do IV Prêmio Brasil-Alemanha de Inovação 
na categoria “Cidades do Futuro”.   
	 “Fico muito feliz que tenhamos conquistado o primeiro lugar 
na categoria Cidades do Futuro desse prêmio que é tão significa-
tivo. Foi uma honra poder interagir com empresas do porte destas 
que estão aqui e que podem adotar nosso projeto, tanto no Brasil 
quanto em outras partes do mundo, como solução sustentável para 
o tratamento de resíduos”, declarou Luis Namura, presidente da 
Solum Ambiental, após receber o prêmio.
 

VESPA 946 Emporio armani
	
  Para celebrar os 130 anos do Grupo 
Piaggio e o 40º aniversário da Giorgio 
Armani, os dois grandes ícones da 
cultura italiana se uniram para desen-
volver u ma versão especial da Vespa 
946. Seguindo a paleta de cores da as-

sinatura Armani, o design da scooter traz uma combinação especial 
de cinzas com toques sutis de verde, visíveis apenas sob determi-
nadas condições de luz.
	 As peças metálicas foram trabalhadas para transmitir um efeito 
mate, em sintonia com o acabamento do corpo da moto. O nome 
Emporio Armani vai impresso na lateral do veículo, enquanto o fa-
moso logotipo da águia fica posicionado acima do farol dianteiro.

• 20 anos de experiência implantando metodologias
   proprietárias com resultados comprovados 
   em todos os setores

• Acompanhamento da implantação

• Soluções de tecnologia proprietárias que 
   permanecem com o cliente de forma a sustentar 
   os processos de gestão e acelerar a captura 
   de oportunidades

Especializada no aumento de produtividade, rentabilidade e 
turn around de grandes e médias empresas

Contato:

+55 11 3167-5865 
gustavo.pierini@gradusconsultoria.com.br

www.gradusconsultoria.com.br
R. Pedroso Alvarenga, 1221, 10º andar 
São Paulo - SP – Brasil CEP: 04531-012

Nossos diferenciais
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 Para conquistar novos clientes com 
seu seguro Auto e proporcionar 
mais oportunidades de negócios 
para seus corretores e assessorias, a 
Tokio Marine, uma das maiores se-
guradoras do Brasil, inova e lança o 
“Tokio Marine Auto Roubo + Ras-
treador”, produto que oferece van-
tagens como cobertura básica para 

furto, roubo e incêndio. Com assistência 24 horas, prevê a instalação 
em comodato gratuita do rastreador. 
	 Entre os principais diferenciais de mercado estão a possibilidade de 
inclusão de cobertura para terceiros – responsabilidade civil danos 
materiais e corporais – vidros, carro reserva e todas as demais co-
berturas e serviços de seguro Auto. Também vale destacar que é um 
produto até 50% mais barato em relação aos produtos tradicionais, 
com a garantia e a qualidade da Tokio Marine. O novo seguro estará 
disponível para comercialização a partir do dia 27 de setembro.
	 “Com o Tokio Marine Auto Roubo + Rastreador, vamos ampliar 
significativamente as oportunidades de negócios dos profissionais 
que comercializam nossos seguros e suprir as necessidades da parcela 
de consumidores que não contratam seguro porque não encontram 
preços acessíveis. Somos a primeira grande seguradora a oferecer um 
seguro de qualidade com rastreador, em vez de um rastreador com 
seguro”, afirma o Diretor de Automóvel, Luiz Padial. O pagamento 
pode ser efetuado em até 6 vezes sem juros ou 12 vezes fixas.
	 A Seguradora também oferece outras opções de produtos, todas cal-
culadas pelos Corretores em uma única cotação por meio do Cotador 
Tokio Marine Auto – CTA. São elas: Tokio Marine Auto e Tokio Ma-
rine Auto Clássico. Além de ampliar seu portfólio para atender a todos 
os perfis de consumidor, a Companhia possibilita comissão flexível 
e preços mais competitivos e atraentes aos seus parceiros e clientes. 
“Com custo até 50% inferior ao dos demais produtos, a expectativa é 
que o seguro Roubo + Rastreador represente até 10% das vendas da 
carteira no prazo de três anos”, explica Padial. 
	 Há quatro anos consecutivos, considerando o intervalo entre 2012 
e 2015, a Tokio Marine é a companhia que mais cresce em seguro 
Automóvel entre as dez maiores do setor. Em 2015, a Seguradora 
cresceu 19,3% neste segmento, enquanto o mercado avançou 2,8%. 
De acordo com Padial, a expectativa da Empresa é fechar o ano com 
um crescimento entre 5% e 6% em relação ao ano passado, mantendo 
o melhor desempenho entre as congêneres.
	 A Tokio Marine tem 1.200.000 veículos segurados, incluindo os se-
guros Auto, Auto Clássico, Auto Frota, Caminhão e Utilitário Carga, 
e registrou R$ 1,108 bilhão em produção no primeiro semestre de 
2016. Com esses números, a participação de mercado da Seguradora 
passou de 6,8% para 7,3%. “Atribuímos esse desempenho ao nosso 
foco na qualidade dos produtos e serviços, à flexibilidade dos seguros 
Tokio Marine e ao apoio dos mais de 20 mil corretores que trabalham 
conosco”, diz o executivo. 

	 Exclusivo resort residencial do litoral brasileiro, o Brava Home 
Resort, localizado na Praia Brava, Itajaí (SC), acaba de ser finalizado, 
após 67 meses de execução. Planejado pela incorporadora Procave 
com uma inédita proposta de reunir 14 edifícios residenciais e um ex-
clusivo clube completo com áreas de entretenimento, laser, esportes e 
segurança.
 
	 Compromisso eficaz com a natureza: de seus 75 mil metros quadra-
dos de terreno, 15 mil são de área de preservação permanente e outros 
35 mil foram totalmente transformados, formando uma imensa área 
social com centenas de palmeiras de diversas espécies, árvores nati-
vas, frutíferas e ornamentais além de flores e plantas paisagísticas.
	 O residencial, que conta com 322 apartamentos de 3 a 5 suítes, está 
inserido em uma das regiões que mais se valorizaram nos últimos 
anos no litoral brasileiro, fazendo com que um número crescente de 
pessoas escolhessem o lugar para moradia permanente ou temporária. 
“Nosso diferencial está em oferecer todas as vantagens de um resort, 
com tudo o que há de mais contemporâneo, seguro e confortável para 
um público que já viajou o Mundo e encontrou no Brava Home 
Resort, o seu refúgio de férias permanente” revela Nivaldo Pinheiro, 
presidente da Procave.  
	 Com mais de 75% das unidades comercializadas, o resort conta com 
mais de 1000 vagas de garagem e é gerenciado como uma minici-
dade. Quando totalmente ocupado, serão em torno de 1 mil mora-
dores, que contarão com um sistema de automação residencial com o 
controle supervisionado de acesso a todo o imóvel.
	 Diversão para todos os gostos e idades: com um inigualável Parque 
das Águas com piscinas externas, aquecidas ou não, raias para na-
tação, bares molhados, jacuzzis e piscinas infantil e baby, quadra 
poliesportiva, de tênis, campo de futebol, pista de skate, restaurante 
privativo, pistas de boliches, pista de caminhada, academia comple-
ta, pilates, espaço de estética, sala de jogos, cinemas, saunas, garage 
band, espaço infantil, churrasqueiras, trilha ecológica, praças e po-
mares, adega, charutaria, salão de festas para 220 pessoas sentadas, 
capela: um verdadeiro clube com serviços no limite da excelência.

	 tokio marine 	 INCORPORADORA PROCAVE

Luiz Padial
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Consultoria tributária . Assessoria jurídica tributária . Perícias contábeis

www.brancoconsultores.com

Estratégia adequada,
resultado garantido

Rio de Janeiro
Rua da Assembléia, 77 - 12º andar
Centro - Rio de Janeiro
CEP 20.011-001
Tel.: 21 3231 5900
Fax: 21 2531 9388

SÃO PAULO
Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101
Vila Mariana - São Paulo
CEP 04.101-000
Tel.: 11 5087 8910
Fax: 11 5087 8810
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	 O estudo Worldwide Luxury Market Monitor, 
elaborado pela Bain & Company em parceria com 
a Fondazione Altagamma (fundação italiana da 
indústria de bens de luxo), revelou que o mercado 
global de consumo de luxo registrou um crescimento 
de 4% nos últimos seis meses e deve ultrapassar a 
marca de mais de R$ 3 trilhões em 2016. Entre os 
fatores que colaboraram para esse cenário, estão 
a venda de carros de luxo, que apresentou um 
aumento de 8%, e as mudanças no comportamento 
dos consumidores, que agora preferem investir em 
experiências novas e mais pessoais, como viagens, 
gastronomia, vinhos e até mesmo obras de arte. Hoje 
a indústria de bens de luxo lucra R$ 861 bilhões, 
influenciada pelo declínio do mercado americano e 
pela retomada do crescimento da China, após três 
anos de estagnação.
	 “O segmento de luxo alcançou seu ponto de 
maturação, por isso, as marcas devem adotar 
estratégias diferenciadas, se quiserem ser bem-
sucedidas”, afirma o sócio da Bain & Company no 
Brasil, Gabriele Zuccarelli. “Tanto que já percebemos 
um movimento claro de polarização entre vencedores 

Internacional

e perdedores nesse mercado, no que diz respeito ao 
desempenho de todas as categorias de produtos e 
setores.” 
	 A Bain & Company também identificou que o 
ambiente digital continua como uma ferramenta 
democrática no mercado global de luxo, tanto que 
o e-commerce lidera os canais de compras de luxo 
e já representa o terceiro maior mercado global do 
segmento (7%), atrás apenas dos EUA e do Japão, 
além de se consolidar como um elemento-chave na 
revolução digital do luxo.
	 Os resultados também mostraram que os 
descontos em bens de luxo representam mais de 35% 
desse mercado, se comparados ao preço total dos 
produtos. Embora as lojas off-price compreendam 
mais de 30% do segmento, a tendência é que esses 
números continuem subindo, devido à pressão dos 
consumidores sobre os valores dos produtos. Além 
disso, as joias e os demais acessórios registraram um 
ótimo desempenho, ultrapassado apenas por produtos 
de beleza, apesar de variar de acordo com a marca. 
A consultoria prevê que o mercado de luxo ainda 
vai lucrar entre R$ 968 bilhões e R$ 986 bilhões até 

Mercado global de luxo movimenta
mais de R$ 3 trilhões em 2016

Estudo da Bain & Company também revela que os consumidores 
preferem viajar, comer e comprar obras de arte
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2020, com base em um crescimento de vendas anuais 
de 3% a 4%, a se iniciar em 2017, mas o caminho 
não deve ser fácil. “As marcas de luxo devem ajustar 
as expectativas às suas estratégias. Estamos em um 
momento em que as empresas que adaptarem seus 
negócios, tiverem uma presença omni-channel e 
possuírem uma abordagem centrada no cliente vão se 
destacar no mercado. E as que se recusarem a fazer 
isso ficarão para trás”, finaliza Zuccarelli.

Luxo no mundo
	 Embora o mercado de luxo mundial tenha um 
novo padrão, alguns acontecimentos afetaram 
a confiança do consumidor e o fluxo de turistas, 
como o Brexit, a eleição presidencial americana e 
o terrorismo na Europa.

China

•	Pela primeira vez na história, a porcentagem de 
consumo chinês no mercado de luxo diminuiu, de 
31% em 2015, para 30%. O consumo de produtos 
locais aumentou, mas não afetou diretamente as 
compras dos turistas chineses, especialmente na 
Europa. Fatores do mercado local, como diferenças 
de preços, níveis baixos de serviços e experiências 
de compras, estão direcionando o volume e o tíquete 
de vendas nacionais.

•	A tendência das despesas da China no mercado de 
luxo é de aumento no longo prazo, já que grande 
parte da classe média está mais disposta a realizar 
compras de produtos do segmento.

Europa

	 As despesas dos turistas no mercado de luxo 
europeu diminuíram, mas os gastos dos residentes 
ajudaram a recuperar o desempenho de vendas dos 
bens de luxo no continente em mais de 1%:
•	A queda da libra fez crescer as compras de luxo dos 

turistas no Reino Unido e representou uma melhora 
no mercado pan-europeu, que estava abatido.

•	Por outro lado, Alemanha e França foram impactadas 
negativamente pelo terrorismo. Mas, pelo menor 
risco de ameaça terrorista, a Espanha e o Norte da 
Europa foram exceção.

EUA, Canadá e América Latina

	 O consumo de luxo nos EUA e na América Latina 
registrou queda de 2%, diante da constante mudança 
da taxa de câmbio:

•	As marcas de luxo nos EUA continuam enfrentando 
dificuldades, devido à queda do turismo, que foi 
influenciado pela alta do dólar e também porque o 
volume de compras dos americanos no segmento 
está fraco.

•	Já na América Latina, o consumo de produtos locais 
aumentou. Esse movimento está ajudando o Brasil 
a dar uma reviravolta na economia e mantém a 
tendência de consumo positivo no México, como no 
ano passado.

•	As despesas no mercado de luxo do Canadá 
continuam estáveis.

Ásia

•	Hong Kong e Macau apresentaram queda de 
consumo de 15% no mercado de luxo.

•	Os fluxos chineses voltaram para a Coreia do Sul, 
devido às preocupações com a doença MERS no 
ano passado, e fizeram com que o país registrasse 
mais de 13% de aumento do consumo.

•	O Sudeste Asiático apresentou crescimento de mais 
de 3%, pois Cingapura está atraindo os consumidores 
da China, que também estão comprando e 
impulsionando países como a Tailândia e a Malásia.

Sobre a Bain & Company, Inc.
	 A Bain & Company, empresa líder global em 
consultoria de negócios, orienta clientes em relação 
a estratégias, operações, tecnologia, constituição 
de empresas, fusões e aquisições, desenvolvendo 
práticas que assegurem aos clientes transparência 
nos processos de mudança e tomada de decisões. A 
Consultoria trabalha em sinergia com os clientes, 
vinculando seu fee aos resultados. O desempenho 
dos clientes da Bain superou o mercado de ações 
em 4 para 1. Fundada em 1973, em Boston, a Bain 
conta com 53 escritórios em 34 países e já trabalhou 
com mais de 4.900 empresas entre multinacionais e 
companhias privadas e públicas em todos os setores 
da economia. 
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	 Ainda não foi descoberta a fórmula matemática do 
amor, mas já se criou uma semana para amá-la.
	 É sexta-feira à tarde e o amor toma conta do Instituto 
de Ciências Matemáticas e de Computação (ICMC) da 
USP. “Mas o que é o amor?”, pergunta o pós-doutoran-
do Jackson Itikawa para a plateia que está no auditório 
Fernão Stella de Rodrigues Germano, composta ma-
joritariamente por estudantes da área de matemática, 
matemática aplicada e estatística.
	 Primeiramente, ele recorre à definição de William 
Shakespeare: “Amor é uma fumaça que se eleva com o 
vapor dos suspiros; purgado, é o fogo que cintila nos olhos 
dos amantes; frustrado, é o oceano nutrido das lágrimas 
desses amantes…”. A seguir, pede ajuda a outro inglês 
famoso: Isaac Newton. “Ele é um dos pais do cálcu-
lo diferencial”, revela Jackson, já que é no universo das 
equações diferenciais que o pós-doutorando mergulha, 
logo depois, para compreender uma das mais conhecidas 
relações amorosas de todos os tempos.
	 Romeu e Julieta: um caso de amor diferencial é o títu-
lo dado por Jackson à palestra que marcou o encerra-
mento de uma semana inteira dedicada à matemática. 
Ao todo o Simpósio de Matemática para a Graduação 
(SiM) contabilizou 17 palestras, sete minicursos, três 
mesas redondas, duas oficinas, uma apresentação teatral, 
uma apresentação musical, um lançamento de livro e 26 
apresentações de projetos de iniciação científica. 
	 E se o amor fosse linear - Se pudéssemos transformar 
o amor de Romeu e Julieta em uma equação diferencial, 
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seria possível medir a taxa de variação dos sentimentos 
de cada um ao longo do tempo. “No entanto, a vida é 
extremamente não linear, assim como o amor, e são 
necessárias inúmeras variáveis para analisá-la”, alerta o 
pesquisador. Por isso, infelizmente, a humanidade ainda 
não pode dizer que encontrou a fórmula do amor.
	 Apesar disso, Jackson pede licença à plateia para 
analisar um caso particular de amor linear e apresentá-lo 
matematicamente. Nesse caso, Romeu está apaixona-
do por Julieta e responde aos sentimentos que ela tem 
por ele. Dessa forma, ele fica apaixonado quanto mais 
ela o ama e fica mais desinteressado quanto mais ela o 
odeia. Entretanto, os sentimentos de Julieta variam de 
outra forma. Quanto mais Romeu manifesta seu amor, 
mais Julieta se afasta e o odeia. E quando Romeu se 
afasta, ela volta a se aproximar e a amá-lo. No intuito 
de facilitar a visualização sobre esse caso de amor, o 
pós-doutorando colocou em um plano os resultados das 
equações diferenciais que modelam o amor desse casal. O 
que vemos é um interminável ciclo de amor e ódio.
	 No quadrante superior direito, quando os dois amantes 
estão apaixonados, nota-se que quanto mais Romeu ama 
Julieta, ou seja, quanto mais positivos são os valores no 
eixo R, mais Julieta o odeia, ou seja, menores são os 
valores no eixo J. O oposto ocorre no quadrante infe-
rior esquerdo, quando os dois amantes estão se odian-
do: quanto mais Romeu odeia Julieta, ou seja, quanto 
mais negativos são os valores no eixo R, mais Julie-
ta o ama, ou seja, maiores são os valores no eixo J. 
Até que mudamos de quadrante (superior esquerdo) 
e passamos a ter valores positivos no eixo J, o que 
significa que Julieta passa a amar Romeu, mas ele con-
tinua a odiando. O fato é que, como ela passou a amá-lo, 
ele logo reage aos sentimentos dela, como um espelho. 
Mas quando ele começa a amá-la (veja novamente o 
quadrante superior direito), ela passa a odiá-lo.
	 Jackson encerrou a palestra adicionando diversas in-
terferências ao modelo linear apresentado e mostrando 
como essas perturbações alteram um sistema dinâmico e 
o tornam instável, tal como a vida e o amor.

Uma declaração de amor à matemática
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Cinco dias para amar – Um das novidades do SiM este 
ano foi que, pela primeira vez, o evento se estendeu por 
cinco dias. “Também oferecemos sete minicursos, três 
deles aconteceram durante o dia e quatro à noite, e con-
tamos com uma maior participação dos estatísticos, o 
que tornou nossa programação mais abrangente”, revela 
a professora Thaís Jordão, coordenadora do evento, que 
já está em sua 19ª edição e contabilizou um recorde de 
inscritos este ano: 200 no total.
	 O uso do celular inteligente nas aulas de matemática 
foi um dos minicursos oferecido. “Queremos mostrar que 
é possível explorar uma tecnologia que vem ganhando 
cada vez mais espaço no cotidiano das pessoas e utilizá-la 
na educação”, conta o professor Marcus Maltempi, da 
UNESP, campus de Rio Claro. Ele ministrou o minicur-
so juntamente com sua orientanda, Laís Romanello, que 
faz mestrado na UNESP. “Em minha pesquisa, abordei o 
conceito de função com estudantes do nono ano do ensino 
fundamental por meio de um aplicativo e de atividades 
investigativas”, explicou Laís. “No início, imaginei que 
a atenção deles iria ficar dispersa por causa do uso do 
celular em sala de aula. Mas conseguimos trabalhar bem 
os conceitos, eles exploraram as atividades propostas e 
as discussões no final do projeto foram muito ricas. Eles 
foram além do que estava proposto”, completa a pesqui-
sadora. Durante o minicurso, os participantes tiveram a 
oportunidade de criar propostas para o uso do celular nas 
aulas de matemática.

	 Mostrar os encantos da área de ciências exatas para es-
tudantes do ensino básico também foi o objetivo de outra 
atividade realizada durante o SiM: duas escolas estaduais 
de São Carlos conheceram o ICMC por dentro durante 
a Casa Aberta. Uma turma de 40 estudantes entre 14 e 
18 anos, da escola estadual Sebastião de Oliveira Rocha, 
vislumbrou quanta matemática, computação e estatística 
há no jogo Pokémon GO. Já os 33 estudantes da escola 
estadual Jesuíno Arruda conheceram o Museu de Com-
putação Odelar Leite Linhares e o Laboratório de Ensino 
de Matemática. Eles ainda participaram de um bingo em 
que, para ganhar, era preciso resolver diversos desafios 
matemáticos. “Minha vontade é ser uma pesquisadora 
em matemática”, disse Lauder dos Santos, 16 anos, após 
a visita. Ela já ganhou quatro medalhas de ouro e uma 
menção honrosa na Olimpíada Brasileira de Matemática 
das Escolas Públicas.

	 Brilho no olhar – O mercado de trabalho e a vida 
profissional na academia e nas empresas também foram 
tema de várias palestras e de duas mesas redondas. Ao 
falar sobre a vida profissional de um estatístico, Ângela 
Achcar destacou: “Eu preciso ter brilho no meu olhar”. 
Ela apresentou sua trajetória profissional e explicou os 
motivos que a levaram a decidir mudar algumas vezes 
de emprego e de área. Para ela, essa é a grande vantagem 
da estatística: a diversidade de campos em que o profis-
sional pode atuar. Graduada em estatística na Universi-
dade Federal de São Carlos e com mestrado em Saúde na 
Comunidade pela Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da USP, Ângela trabalhou sete anos na Serasa 
Experian e cinco anos no banco Itaú Unibanco.
	 Na mesa redonda sobre mercado de trabalho, três ex-
alunos do ICMC e um mestrando do Instituto falaram 
sobre sua trajetória na graduação,  as experiências em 
estágios e as oportunidades que surgiram durante esse 
período. Eles contaram, ainda, como é a rotina de tra-
balho de cada um, reforçando que um dos principais de-
safios, quando contratados, foi se adequar à cultura das 
empresas. Participaram do bate-papo: Thais Romero, for-
mada em estatística pelo ICMC, ela trabalha atualmente 
na área de qualidade de dados da Serasa; Camila Antunes, 
formada em Matemática Aplicada e Computação Cientí-
fica pelo ICMC, hoje atua na área de planejamento e 
estratégia comercial de microempresas do Banco Itaú 
Unibanco; Danilo Oliveira, formado em Engenharia da 
Computação pela UFSCar, agora é mestrando no ICMC 
e trabalha na empresa Openlex; e Flavio Batista, forma-
do em Ciências de Computação pelo ICMC, hoje diretor 
técnico da empresa Veridu. 

	 Eles amam a Garfields – O encerramento do SiM foi 
marcado pela presença do gato Garfield. Em 2014, os or-
ganizadores do Simpósio se inspiraram no prêmio mais 
cobiçado e adorado por matemáticos em todo o mundo, a 
Medalha Fields, e criaram a medalha Garfields. O obje-
tivo da Garfields é reconhecer os alunos que se destacam 
nas apresentações de seus projetos de iniciação científica 
na modalidade oral. Aqueles que optam pelo formato de 
pôster concorrem a uma menção honrosa.
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Nacional

•	 O britânico americano Oliver Hart e o finlandês Beng 
Holmstrom dividaram o Prêmio Nobel de Economia por seus 
trabalhos sobre a teoria de contratos. A Academia Sueca de 
Ciências acrescentou que o trabalho dos dois é um marco 
de análises dos múltiplos aspectos do contrato, como a 
remuneração dos executivos  com base em sua performace 
e na divisão dos custos de benefícios, como plano de saúde. 
A teoria dos contratos vai além da do campo econômico 
sendo amplamente debatida também no campo do Direito. 
Hart é professor de Economia da Universidade de Harvard e 
Holmstrom leciona Administração no MIT.

•	 Os grandes bancos já não aceitam novos pedidos de 
repatriação de recursos no exterior. A alternativa é recorrer 
a instituições menores ou corretoras. R$ 18,6 bi foi o total 
arrecadado em impostos e multas, até o fim de outubro, sobre 
mais de R$ 61 bilhões repatriados.

•	 O desembolso do BNDES deve ficar abaixo de R$ 100 bilhões 
em 2016, queda de 34% em relação ao ano passado. A última 
vez que o banco ficou abaixo da marca foi em 2008.

•	 O mercado de arte no Brasil passa por uma fase de 
amadurecimento. É quase unânime a avaliação de que os 
colecionadores têm um grande poder no mercado. Não é 
apenas no Brasil essa realidade. O artista Sergio Fingermann 
questiona o sistema de valorização e aquilo que é chamado de 
valor. Quem diz isso: Críticos? Feiras? Galerias? Artistas?

•	 O Natal desse ano deve gerar a contratação de 101 mil 
empregados temporários em todo o país. O número é o menor 
já registrado desde 2006 e 3% inferior a 2015.

Entrelinhas

Oliver Hart
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Estante

Lava Jato

	 Em um livro-reportagem, o jornalista Vladimir Netto 
relata os detalhes da operação que trouxe à tona o maior 
escândalo de corrupção do Brasil.

	 “Nós temos duas alternativas. Podemos, como se fez 
muito, varrer esses problemas para debaixo do tapete, 
esquecer que eles existem, continuar os nossos caminhos, 
ou podemos enfrentar esses problemas, com seriedade e da 
forma que eles devem ser enfrentados. A partir do momento 
em que não há um enfrentamento do problema, nós vamos 
encontrá-lo muito maior.” 
  - Sergio Moro, juiz federal 

	 “Comecei a trabalhar neste projeto no dia 1º de janeiro de 2015, 
depois de voltar da cobertura da posse da presidente reeleita Dilma 
Rousseff. Em casa, à noite, a primeira coisa que fiz foi ligar para algumas 
fontes. Sem elas, não seria possível ter chegado até aqui. Expliquei que 
teriam que me contar tudo o que acontecera desde o início da Operação 

Lava Jato, e também o que viesse pela frente. As fontes 
generosamente aceitaram. E isso fez toda a diferença.”

  Diante do desafio de narrar uma história que ainda estava 
em construção, o jornalista Vladimir Netto manteve sempre 
um objetivo em mente: fazer um relato fiel dos fatos, sem 
juízo de valor, e registrar, em detalhes, o cenário de um 
movimento que pela primeira vez tornava real o caminho 
para combater a corrupção no Brasil. Em meio a um mundo 
de revelações, procurou discernir não só o que seria mais 
que mera informação, mas mostrar também a alma de 

personagens, tantas vezes, donos de um cinismo impensável.

	 O resultado é um livro repleto de bastidores e diálogos quase que 
inacreditáveis: Lava Jato – O juiz Sergio Moro e os bastidores da 
operação que abalou o Brasil, lançamento da Editora Sextante (Selo 
Primeira Pessoa), surge como uma grande reportagem, com ares de 
trama policial, de um registro histórico do conturbado período que o país 
atravessa.
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Opinião

	 A boa política fiscal diz que o Estado não pode gastar 
mais do que arrecada. Porém, a execução justa de um 
orçamento equilibrado não cabe na urna eleitoral. 
Governantes, por motivos republicanos ou não, estão 
sempre tentando gastar mais do que arrecadam como 
forma de obter maiores e melhores resultados duran-
te suas gestões, e daí melhores resultados nas urnas. 
Assim nasce a dívida pública, a qual é exatamente o 
estoque da diferença entre o que se arrecadou a menos 
e o que se gastou a mais, o deficit fiscal. O maior 
problema da dívida pública não é seu pagamento, 
a qual, em tese, pode ser rolada, se não crescer. O 
problema maior é seu custo, os juros pagos, cuja 
taxa depende basicamente da política monetária.
	 A boa política monetária tem por objetivo defender 
o poder aquisitivo da moeda. Cabe a esta política ga-
rantir que o dinheiro em uso tenha sempre a mesma 
capacidade de pagar por bens e serviços. A perda deste 
poder aquisitivo é a inflação, coisa que brasileiros com 
mais de 40 anos conhecem e detestam. O principal 
instrumento da política monetária é a taxa de juros, 
porque este é o “preço” da moeda. Quanto mais alta 
a taxa de juros, maior a dificuldade de se obter moe-
da e portanto ela fica mais “cara”, diminuindo o preço 
de bens e serviços. Quanto mais baixa a taxa de juros, 
mais fácil de se obter moeda e ela fica mais “barata”, 
levando os preços de bens e serviços a aumentarem, o 
que produz inflação.
	 Assim, a boa política monetária, com aumento 
da taxa de juros para defender o poder aquisitivo da 
moeda, provoca um estrago na política fiscal, com au-
mento da dívida pública, pois seu detentor, o Tesouro 
Nacional, acaba pagando juros mais elevados. Como 
não há sobra de caixa, é necessário o aumento da dívi-
da para pagamento de mais juros, em perigoso ciclo 
vicioso. Hoje no Brasil a conta dos juros da dívida 
está em cerca de meio trilhão de reais por ano. Isso 
mesmo: meio trilhão!
	 Por enquanto, o interino governo do Presidente Temer 
está praticando as duas políticas de forma indefinida. 
O governo está gastando mais do que arrecada, já que 
homologou no Congresso um deficit para o ano de R$ 
170 bilhões, o maior da história. É bem verdade que 

90% deste valor é inteira e exclusiva irresponsabili-
dade do Lulopetismo anterior, mas até agora, nada de 
concreto foi feito para tentar diminuir este rombo até 
o fim do ano. Além disto, a lei proposta ao Congresso 
para fixação dos gastos públicos de 2017 no mesmo 
valor de 2016, MAIS correção pela inflação de 2016, 
será expansionista do ponto de vista fiscal porque 
como a inflação de 2017 será certamente menor do que 
a de 2016, ocorrerá, na realidade, um aumento real dos 
gastos. Considerando que dificilmente a arrecadação 
aumentará na mesma proporção, pode até ocorrer que 
o deficit de 2017, apesar da contenção de gastos, venha 
a ser ainda maior do que os atuais R$ 170 bilhões.
	 Os deficits fiscais imediatamente se transformam 
em dívida pública, o que requer mais dinheiro, logo 
mais despesa pública, para pagar os juros sobre uma 
dívida maior. Mais gastos pelo governo excitam a 
economia e provocam aumento de preços de bens e 
serviços, gerando inflação a qual é combatida pela 
política monetária com aumento da taxa de juros, o 
que ocasiona aumento da despesa e consequentemente 
da dívida pública, etc. etc. até que não haja mais quem 
queira emprestar para o governo.
	 Parece conto de fadas? Não! Acontece com algu-
ma frequência. Já aconteceu com o Brasil desde a 
República algumas vezes. Recentemente aconteceu 
com a Argentina e a Venezuela vive intensamente esta 
situação hoje mesmo.
	 Assim, este o dilema do governo atual: Manter os 
gastos públicos nas alturas, gerando deficits maiores ou 
menores, porém, permanentes, ou conter as despesas 
de forma drástica e desagradar a ávida classe política 
e a boa parte da população, pagadora de última instân-
cia do ajuste? Empurrar o problema, administrando o 
tamanho do deficit, para a próxima gestão ou passar 
à história como autor do suicídio político de ajustar 
a economia? Interessante notar que nenhum país em 
nenhum lugar do mundo conseguiu resolver este dile-
ma pelo caminho do meio, porque não há caminho do 
meio... Ou se o resolve pela gestão sensata e pragmáti-
ca ou o dilema será inexoravelmente resolvido algum 
dia a um custo muito maior. Parece o repto da Esfinge: 
resolva-me ou te devoro.

A política econômica: 
resolva-me ou te devoro

Sergio Raposo*
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Agronegócios

	 O professor Octavio Antonio Valsechi, do Departamento 
de Tecnologia Agroindustrial e Socioeconomia Rural 
(DTAiSeR), do Centro de Ciências Agrárias (CCA) da 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), e a aluna do 
segundo ano do curso de Biotecnologia, Júlia Gandolphi, 
desenvolveram inovadoras cápsulas de proteína extraídas 
da cana-de-açúcar. O produto é feito a partir do bagaço 
da cana, de onde são introduzidos microrganismos que 
aumentam o seu teor proteico, fazendo com que possa 
ser utilizado como suplemento alimentar. “Inoculamos 
um fungo no bagaço que, por ser um microrganismo 
que consome produtos lignocelulósicos, os transforma 
e os armazena na forma de proteína”, explica o docente. 
Valsechi conta que o diferencial da tecnologia é que 
as cápsulas podem ser consumidas por pessoas com 
intolerância à lactose justamente devido ao fato de derivar 
de microrganismos cultivados em bagaço de cana.
	 Os pesquisadores lembram que a ideia inicial do estudo 
foi de sua colega de pesquisa, a professora Dejanira de 
Franceschi de Angelis, do Instituto de Biociências da 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp), que inicialmente visava utilizar o bagaço da cana 
como suplemento proteico na ração animal, já que, quando 
esse bagaço é tratado com os microrganismos, a lignina e 
a celulose são degradadas ao mesmo tempo, tendo o teor 
de proteína elevado. “Avançamos nessa ideia e criamos 
cápsulas que podem ser consumidas por humanos. Com 
isso, conseguimos transformar o bagaço em um produto 
com muito valor agregado, tendo em vista que a proteína 
tem diversas funções benéficas para o organismo, já que faz 
parte da constituição, intelecto, saúde, dentre outros. Além 
de ser um produto com alto teor proteico, o produto contém 
ainda uma série de aminoácidos e betaglucana, que é um 
anticancerígeno natural”, afirma o docente. Esse produto 

Pesquisadores da UFSCar 
desenvolvem proteína alimentícia com 

bagaço da cana-de-açúcar 
final, portanto, é proteico, nutritivo, isento de lactose e 
que pode ser consumido in natura, já que é um fungo, ou 
desidratado, moído e encapsulado.
	 Agora, os pesquisadores estão testando os produtos para 
acelerar a produção das cápsulas. Segundo a aluna Júlia, os 
próximos passos com a pesquisa envolvem a viabilização 
para a comercialização do produto. “A ideia é conseguir 
um investimento para poder colocá-lo no mercado. Como o 
projeto foi apresentado na Feira Internacional de Tecnologia 
Sucroenergética (FENASUCRO) deste ano, que aconteceu 
em Sertãozinho, já percebemos, em contato com o público, 
que há um grande interesse no produto. A ideia, portanto, 
é continuar com os estudos no escopo do projeto, visando 
melhorias e, ainda, descobrir mais benefícios nessas 
cápsulas e poder comercializá-las e torná-las disponíveis à 
sociedade”, ressalta.

Capacitação em benefício da sociedade

	 Segundo Valsechi, o Campus Araras da UFSCar 
encampou o berço do Proálcool e é referência mundial no 
setor sucroenergético. Isso ocorre devido ao seu pioneirismo 
na área, especialmente com a criação de cursos, capacitação 
de alunos e com o estabelecimento de netwoking entre os 
participantes. “O próprio projeto que transforma o bagaço 
da cana em proteína alimentícia é fruto das aulas de nosso 
Master of Technology Administration (MTA), primeiro 
programa de pós-graduação lato sensu brasileiro e único no 
mundo em Gestão Industrial Sucroenergética. Percebemos 
que ideias práticas e benéficas à sociedade como esta 
surgem de muito estudo e contato entre pesquisadores e 
profissionais da área”, ressalta o docente.
	 A aluna Júlia, que cursa Biotecnologia, acredita que seu 
envolvimento com pesquisa aplicada – que se transformou 
em um projeto de iniciação científica – está sendo muito 
benéfico. “Ter a experiência de utilizar os conhecimentos 
que adquiri em sala de aula para trabalhar com algo que 
gosto, um projeto inovador e de uso prático, além de 
aprender muito, é gratificante. O trabalho com esse projeto 
me mostrou com o que eu realmente quero trabalhar e que 
rumo dentro da minha profissão eu quero seguir”.
	 Valsechi ressalta ainda que muitos produtos estão por 
vir, como é o exemplo de ômega 3 a partir da vinhaça e 
também ácido cítrico a partir de bagaço da cana-de-açúcar, 
entre outros. “A cadeia sucroenergética não é somente 
açúcar, bioetanol e bioeletricidade. É muito mais que isto, 
e nós abordamos estas várias utilidades”, finaliza.
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Opinião

	 O final do século passado inaugurou uma nova fase 
na economia mundial: a globalização, acompanhada 
da divisão de países e criação de novos, fusões e 
aquisições de empresas e o sempre presente descarte 
de mão de obra. E neste século, em qualquer setor 
da economia, nos diferentes países, nos mais variados 
portes de empresas, todos se conscientizaram que 
fazem parte do ‘tabuleiro’ de negócios da economia 
global.
	 As empresas têm demonstrado que absorvem, 
desde a década de oitenta,  poucas mentes e mãos de 
obra. Contudo, para empreender não há idade nem 
limites. De novo, só ‘novas’ crises.
	 Assim, ao adotarem processos de enxugamento, as 
empresas liberam também para o jogo, cada década 
mais,  não só operários, secretárias, recepcionistas, 
telefonistas, caixas de bancos, mas um novo 
personagem, o executivo (a), agora autônomo, 
independente, experiente e capacitado em saber, com 
bastante conteúdo, carente de reconhecimento do 
mercado, com deficiente rede de relacionamentos, 
sem, ainda, competência individual testada e  
autogestão no trabalho.

	 Hoje, há homens e mulheres, com menos ou mais 
de 40 anos, casados ou morando só, alcançáveis 
pelo e-mail ou celular, que não pretendem parar de 
trabalhar após os 55, e serão aguerridos no mercado. 
Muitos viverão até os 85/90 anos e voltam a se 
perguntar, agora aos 40, tal e qual fizeram aos 20 
anos, como se programar e se preparar diligentemente 
para 30 ou mais de vida profissional prazerosa, útil e 
gratificante.
	 Nessa fase de transição, voluntária ou não, os 
que, de forma acomodada, deixaram que suas vidas 
fossem conduzidas, tem a magnífica oportunidade de 
retomar as rédeas da carreira e uma porta que se abre 
é a da Consultoria, cada vez mais solicitada pelas 
organizações face às bruscas mudanças globalizadas, 
crises periódicas e às novas formas de trabalho. Mas 
como ser reconhecido como Consultor, na multidão 
de novas caras, novas mensagens, que chegam 
diuturnamente e entopem as nossas caixas, e despertar 
o interesse e ser reconhecido?
	 Aqui vão algumas sugestões:
•	 Identifique quem é e onde está o seu cliente;
•	 Estruture o que sabe ( lastro adquirido de erros e 

acertos) e adapte as suas competências às demandas 
atuais e futuras;

•	 Prepare o lançamento num voo solo, associando-
se em projetos e/ou trabalhos, ou associe-se a 
consultor(a) para oferecer competências múltiplas;

•	 Torne mais tangível possível os serviços ofertados;
•	 Perceba o peso da inseparabilidade do serviço- 

prestador;
•	 Oferte serviços de ganhos no volume e/ou valor; e 

trate bem a sua rede de relacionamentos, de forma 
constante porém comedida.

	 Sucesso! Porque na consultoria não há tédio, pela 
alternância de trabalhos e clientes, nem  prazo de 
validade.

Consultoria para os que não vão parar

* Consultor, coach de consultores, ministra o curso de Desenvolvimento de Consultores, autor do Perfil da Consultoria no Brasil 2016, 
diretor de consultoria organizacional do IBEFRIO e presidente da ABCO Associação Brasileira de Consultores 

.

Luiz Affonso Romano*

“As empresas têm 
demonstrado que 
absorvem, desde a 
década de oitenta,  

poucas mentes e mãos 
de obra. Contudo, para 

empreender não há 
idade nem limites.” 
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Jurisprudência

	 A Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3) negou habeas corpus ao réu de uma ação 
penal por lavagem de dinheiro que tramita na 2ª Vara 
Criminal de São Paulo e manteve decisão do juiz federal 
que recebeu a denúncia. A defesa alegava que ele já havia 
sido condenado e punido na Suíça pelo mesmo crime e que 
tratados internacionais impedem o processamento pelos 
mesmos fatos países diferentes. O relator do caso no Tribu-
nal é o desembargador federal Paulo Fontes.
	 A defesa argumentou que a decisão viola o artigo 8º, nº 
4, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o 
artigo 14, nº 7, do Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, diplomas internacionais de direitos humanos in-
corporados ao direito nacional por força dos Decretos da 
Presidência da República nº 678/92 e 592/92.
	 Ao receber a denúncia, o magistrado de primeiro grau en-
tendeu que a condenação na Suíça não afasta o processamen-
to pelo Estado brasileiro. Segundo ele, apesar de cometido 
em outro país, o crime de lavagem também teria produzido 
resultados em território brasileiro, tendo em vista que os re-
cursos foram internalizados e, por meios fraudulentos, dis-
simulados e ocultados no Brasil.
	 No TRF3, embora em um primeiro momento a liminar 
tenha sido concedida para suspender o processo, o relator 
alterou seu entendimento e foi seguido pelos demais mem-
bros da Quinta Turma no julgamento do mérito do habeas 
corpus. O desembargador federal Paulo Fontes observou 
que, de fato, há identidade entre o objeto de ambos os pro-
cedimentos judiciais realizados no Brasil e na Suíça. Porém, 
apesar de o crime de lavagem de capitais ter se iniciado na 
Suíça, gerado pela venda de drogas, sua execução e efeitos 
se deram, principalmente, no Brasil, o que faz incidir a regra 
da territorialidade.
	 Ele entendeu que não existe nenhum impedimento legal 
para a eventual duplicidade de julgamento pelas autori-
dades judiciárias brasileira e suíça, tendo em vista a regra 

constante do artigo 8º do Código Penal: “A pena cumprida 
no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 
crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idên-
ticas”.

Tratados Internacionais

	 O relator analisou, ainda, a incidência de tratados in-
ternacionais ratificados pelo Brasil no caso em questão 
e concluiu que, tanto a Convenção Americana de Direitos 
Humanos de 1969, como do Pacto Internacional sobre Di-
reitos Civis e Políticos de 1966, preveem a proibição do bis 
in idem, “mas o fazem como norma internacional a limitar 
a jurisdição de cada país signatário, impedindo que cada 
Estado processe o indivíduo por mais de uma vez, pelos 
mesmos fatos”, explicou. Para ele, esses tratados não im-
pedem a incidência da jurisdição de um país quando o réu 
já tiver sido processado em outro.
	 Para o desembargador federal, a interpretação extensiva 
desses tratados para abranger o processamento do fato em 
países distintos seria limitar a soberania dos países sig-
natários.
	 “Uma coisa é exercer a sua jurisdição e não poder fazê-lo 
novamente; outra é não poder exercê-la quando um outro 
Estado o tiver feito. No último caso, o Estado não poderia 
exercer a sua jurisdição, em razão da atuação prévia de um 
outro Estado, o que nos parece capaz de afetar o princípio 
da soberania, que segue sendo de extrema importância no 
Direito Internacional”, explicou o desembargador.
	 Assim, ele determinou o prosseguimento da ação penal, 
concluindo que, em caso de territorialidade, como ficou 
reconhecido nos autos, “não se retira do Brasil a competên-
cia para a persecução penal, possibilitando-se, contudo, se-
gundo o artigo 8º, eventual mitigação da pena”.
	 Habeas Corpus 0008690-37.2016.4.03.0000/SP

Réu que cumpriu pena na Suíça será 
processado no Brasil pelo mesmo crime

Quinta Turma entendeu que tratados internacionais 
impedem duplo processamento somente pelo mesmo país
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Nacional

	 O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) im-
plantou em outubro, o Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
na Subseção Judiciária de São Paulo. A partir de agora, é 
possível utilizar o sistema para protocolar todas as ações 
na Justiça Federal em São Paulo/SP, com exceção das de 
competência criminal e execução fiscal.

	 O PJe começou a ser implantado na 3ª Região em agosto 
de 2015 e sua utilização ainda é facultativa. Porém, essa 
característica começa a mudar em novembro, quando será 
obrigatório no município de São Bernardo do Campo/SP, 
para as matérias cíveis e previdenciárias já implantadas. 
A cidade foi escolhida para ser a primeira a exigir o uso 
obrigatório do PJe por ter sido também a primeira a dis-
ponibilizar a tecnologia.

Jurisprudência

	 Por meio da resolução 185, de 18 de dezembro de 2013, 
o Conselho Nacional da Justiça (CNJ), instituiu PJe como 
sistema informatizado de processo judicial no âmbito do 
Poder Judiciário.

	 Desde então, o PJe está sendo expandido de forma gradual 
e sistêmica na 3ª Região, com a participação dos diver-
sos órgãos interessados. Quando a desembargadora federal 
Cecília Marcondes tomou posse na presidência do TRF3, 
ela assumiu o compromisso de acelerar a implantação do 
PJe, expandido para todas subseções dos estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul. 

	 Para a desembargadora federal, além de uma exigência da 
coletividade, o sistema eletrônico é uma forma de acelerar o 
andamento dos processos.

TRF3 implanta processo judicial eletrônico 
(pje) na subseção judiciária de São Paulo
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Nacional

	 Mesmo figurando entre as bebidas mais apreciadas no mundo, 
o vinho ainda encontra pouco espaço na mesa dos brasileiros: 
com uma média per capta de apenas 2 litros por ano, o con-
sumo no país está muito aquém de seus vizinhos – chilenos e 
argentinos consomem anualmente de 8 a 10 vezes mais litros da 
bebida. Quando se observa o critério qualidade, esse cenário é 
ainda mais desfavorável – dados do site especializado Terroirs 
demonstram que essa média cai para apenas 0,7 litros quando se 
trata do consumo de vinhos finos.
	 Este fenômeno não está ligado unicamente a fatores econômi-
cos: ainda que a alta carga tributária do país afete significati-
vamente a expansão deste mercado, a falta de informação é o 
principal entrave para que a bebida faça parte do cotidiano do 
brasileiro. O consumidor demonstra pouca intimidade com este 
universo e seus conhecimentos limitados sobre a bebida dificul-
tam no momento da compra, levando, muitas vezes, a escolhas 
pouco qualificadas. Em vista disso, empreendedores investem 
numa percepção aprimorada, não apenas para conquistar o pala-
dar do consumidor, mas também para apresentar um novo con-
ceito de consumo – o de maior custo-benefício.

	 Porque consumimos pouco?
	 Publicado pelo Instituto Brasileiro do Vinho, o Estudo do 
Mercado Brasileiro de Vinhos Tranquilos e Vinhos Espumantes 

Internacional

(Ibravin-2008) revelou indicadores importantes sob o perfil de 
consumo no Brasil: em geral, a bebida está associada a momen-
tos de celebração – 8 em cada 10 consumidores associam o con-
sumo da bebida a momentos especiais – enquanto a degustação 
durante as refeições tem participação menor – este motivador, 
em especial, poderia contribuir significativamente para um au-
mento do consumo geral: os maiores consumidores de vinho do 
mundo são países de grande tradição culinária que, em geral, 
associam o vinho à boa mesa.
	 Porém, a dificuldade de incluir a bebida no cardápio cotidiano 
não está relacionada unicamente as preferências gastronômicas 
do brasileiro – para 55% dos consumidores, o principal critério 
de distinção entre um vinho comum e um vinho fino é o preço - 
parâmetro que torna a escolha de uma boa bebida muito superfi-
cial, além de criar um falso conceito de elitização, sobretudo em 
tempos de orçamento apertado. A ideia de que um bom vinho é, 
obrigatoriamente, um vinho caro, é uma crença instituída entre 
a maioria dos consumidores – fato que o leva a julgar equivo-
cadamente um rótulo: dados do próprio relatório demonstram 
que 11% dos consumidores que afirmam beber vinhos finos, 
referem-se a marcas de vinho comum, enquanto 7% cometem o 
deslize contrário.
	 De acordo com Stephanie Duchene, sommèliere responsável 
por uma criteriosa seleção de rótulos artesanais importados da 
França, a popularização do consumo de vinhos no Brasil re-
quer, antes de mais nada, uma percepção qualificada da bebida 
“Ainda que sua apreciação seja considerada uma arte, incluir 
o vinho no dia a dia não requer conhecimentos de um expert. 
Contudo, no mercado brasileiro, as informações ainda não são 
suficientemente claras quanto a qualidade e origem do vinho. 
Diante de tantas opções e com pouca informação, é natural que 
o consumidor não se sinta tão à vontade na hora de arriscar num 
rótulo desconhecido e prefira permanecer na zona de conforto.” 
– fundadora da Wine Exclusive, a empreendedora francesa in-
veste num novo conceito: a oferta de vinhos exclusivos vindos 
de regiões nobres da Europa.

Em tempos de crise, mercado artesanal é 
tendência para expandir consumo de vinhos

Setor aposta na oferta qualificada e amadurecimento do consumidor brasileiro
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A Vértice acredita em 
serviços prestados com 

objetividade, foco no 
cliente,  competência e, 

acima de tudo, ética. 
Esses são os valores 
que nos conduziram 

por 20 anos e que 
sedimentam nossa 

trajetória para 
o futuro.

Travessa do Ouvidor,  17 / 4º andar - Centro . Rio de Janeiro . RJ 
Tel.: + 55 21 2252-4509 

www.verticeconsultoria.com.br

Há 20 anos entregando resultados.
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